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Também este número é consagrado em boa medida ao aprofundamento
das teses económicas de nosso Projeto de Plataforma Política. Nossos oom-
panheiros Joana Almeida3 Marta Altes e A. Silva desenvolvem a análise do
capital financeiro, do setor estatal e do setor agrario respectivamente3
mostrando as conbradigoes atraves das quais se realiza a articulagáo con¬
creta dos interesses dominantes sob a hegemonía da burguesía monopolista
e sob a f rma de ditadura militar terrorista.O que nao nds impediu de pu¬
blicar a parte final do Balgngo ideológico redigido por militantes oriun¬
dos da VPR-1 e da Ala Vermelha. Como ja salientamos em outras oportunida-
desj o interesse deste longo documento está em que retrata urna das diré -
goes possíveis do processo de auto-critica do militarismo3 diferente da -
quela que nos proprios preconizamos e seguimos em DEBATE. Porisso mesmo
insistimos em manifestar nosso desacordó tanto com o método quanto com o
conteudo do Balango ideológico. Mas assegurando sua completa divulgagáo
cumprimos com nosso aompromisso de levar adiante a luta de idéias e o a-
profundamento do processo autocrítico dos revolucionarios brasileiros.

Desde a eláboragáo e a publicagáo em DEBATE-12 de nosso Projeto de
Plataforma3 o centro da luta de idéias e da discussáo política aeslocou-se
para nos3 da autocrítica da experiencia de luta armada á elaboragáo do pro¬
grama marxista da revolugáo brasileira e á luta pela reunificagáo dos mar-
xistas-leninistas do Brasil. Eos números mais recentes de DEBATE esta nova
orientagáo traduziu-se essencialmente (a) pelos trabalhos de nossos militan¬
tes aprofundando as teses do Projeto de plataforma no terreno da Economía
Políticas (b) pela crítica sistemática das concepgoes erróneas existentes
em nosso movimento comunista e revolucionario : AP em DEBATE-1Z e PCB em
DEBATE-1S principalmente3 e (c)pela progressiva determinagáo da linha polí¬
tica conforme as concepgoes programáticas do Projeto de plataforma3 em es¬
pecial no referente á grande questáo da tática3 a formagao da frente anti-
ditadura3 sobre a qual se pronuncia o editorial de DEBATE-15. Reste número3
abrimos as páginas de DEBATE ao primeiro de urna série de artigos do compa-
nheiro F. Gomes que se pronuncia sobre nosso Projeto de plataforma.

Embora intervindo a título pessoal3 F. Gomes é militante representa¬
tivo de urna corrente de nosso movimento revolucionário que evolui em diré-
gao de posigoés políticas próximas as que defendemos. Sao rrruitas e impor¬
tantes as questoés que levanta neste primeiro artigo. Algumas délas mere -
cem desde logo um comentário3 que nao tem sentido polemico3 mas simplemen¬
te de facilitar o confronto de pontos de vista com os marxistas-leninistas
que3 como nos se batem pela reunificagao. A primeira concerne a definigáo
do militarismo como expressáo do radicalismo das carnadas^ médias urbanas. F.
Gomes parece ter pensado que nos contentamos com esta fórmula para dar can¬
ta do processo de luta armada3 e mostra3 com razáo3 que ela teve raizes imi¬
to mais complexas e profundas. Também é nosso este ponto de vista, bastando^
que se consulte o que escreveram a este respeito nossos porta-vozes na polé¬
mica com a TL/ALN a partir de DEBATE-7. Outra questáo3 da maior importancia3
é a que levanta F. Gomes referindo-se a urna de nossas teses centrais3 sobre
a contradigáo entre a existencia da condigáo objetiva e a inexistencia da
condigao subjetiva para o socialismo no Brasil. A resposta a esta contradigao
observa F. Gomes3 eleve ser buscada 'principalmente na própria realidade obje¬
tiva". A observagáo é justa. . Mas a resposta se encontra3 em todas as_ letras3
no Projeto de plataforma3 qye aponta clara e longamente no caráter nao-revo-
lucionário da transformagao burguesa da sociedade brasileira (fenómeno objes¬
tivo) a origem desta contradigáos e na realizagáo da democracia revoluciona¬
ria abrindo caminho ao socialismo3 a sua solugao. Finalmente3 concordamos in~
tetramente com F. Gomes quando nota que a crítica aos erros da nova esquer-
da" nao é consequente se náo se completar pela da esquerda tradicional'', cu-
jos erros inclusive contribuiram para provocar os erros opostas da geragáo
que passou á luta revolucionaria após o golpe de 1964.
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O SISTEMA FINANCEIRO NO BRASIL; ALGUNS PROBLEMAS

Joana Almeida

É inegável a existencia de urna estreita relagao entré o estilo de d£
senvolvimento capitalista mais recente da economia brasileira e a conforma-
gao assumida pelo setor financeiro pos-64,em consequencia da reforma bancária
(fins de 64) e das inúmeras resolugoes e decretos que a ela se seguiram,crian¬
do novas instituigoes e novas formas de funcionamento para o sistema finan¬
ceiro nacional.A questao que nos interessa analisar é a do carater desta re¬
lagao, isto é,a maneira especifica pela qual o sistema financeiro conecta-se
com a acumulagao real,no caso brasileiro.

As fungoes do sistema financeiro - do ponto de vista mais geral - di-
zem respeito "a criagao de crédito,a transferencia de fundos de emprestimos
e a diversificaqao e acumulagao de ativos (Cepal ,'A Interraediagao Financei-
ra na América Latina",pag.3).Desta maneira,o sistema financeiro teria como
fungao canalizar recursos dos setores "superavitarios" para os setores ''defi¬
citarios" do sistema económico,estabelecendo relaqoes de crédito que dariam
origem a criagao e acumulagao de urna série de ativos financeiros.0 aspecto
mais importante relativamente a intermediagao financeira diz respeito a suas
consequencias no tocante aquilo que se convencionou chamar de taxa de pou-
panga da sociedade,e a transíormagao destas "poupanqas1, em inversoes produ-
tivas.Isto porque,nao obstante a determinante básica da taxa de acumulagao
no modo de produgao capitalista ser a taxa. de mais-valia,ela também é deter¬
minada pela relagao entre consumo produtivo e consumo improdutivo da massa
de mais-valia.Quanto maior for a proporgao da mais-valia destinada ao con¬
sumo produtivo(isto é,á esfera produtiva)tanto maior será_o ritmo de acumula-
gao do capital.Nesta medida é que se estabelece urna relagao positiva entre a
taxa de poupanga e a reproduqao ampliada do sistema económico,desde que as
"poupanqas"(isto é,a parcela das rendas pessoais que nao foi consumida impro-
dutivamente)transformem-se em inversoes produtivas.Sendo assim,sempre que a
intermediagao financeira estivesse fornecendo massas adicionáis de capital pa¬
ra o aumento da capacidade produtiva,estabelecer-se-ia urna relagao direta en¬
tre o setor financeiro e o setor real da economia.Mas,na medida em que a in¬
termediagao se resolvesse em crédito ao consumo ou em financiamento jara a
compra de ativos financeiros ja existentes,urna série de distorqoes poderiam
surgir.Em se tratando do crédito ao consumo poderia existir um efeito positi¬
vo indireto sobre a esfera produtiva na medida em que urna certa retraqao da
demanda estivesse dificultando a realizagao do capital-mercadoria e,consequen-
temente,atetando a reprodugao ampliada do sistema produtivo.É preciso,entre-
tanto,levar em consideragao tanto o tipo de bem de consumo que é favorecido
pelo crédito quanto as taxas de juro pagadas pelos compradores,para que se
possa avaliar corretamente os setores da classe capitalista que se beneficiam
com a expansao do crédito ao consumo e as consequencias deste fato para a re¬
produgao do sistema.No caso dos ativos financeiros a distorgao poderia ser
mais grave na medida em que urna parcela muito grande do capital social total
procurasse esta esfera de investimento (é evidente que isto significaria taxas
de juro superiores a taxa de lucro média)em detrimento da esfera produtiva.
Teriamos,entaosa expansao cada vez maior de urna acumulagao meramente ficti¬
cia (de ativos financeiros)ao lado da acumulagao real de capital.

No caso brasileiro temos todos os indicios de que a verdadeira fungao
do sistema financeiro,nestes 10 anos de ditadura militar,venha sendo o finan-
ciamento do consumo,do déficit governamental e do capital de giro das empre¬
sas,em condigoes de taxas de juros crescentes,de incentivos ao capital espe¬
culativo e da impressionante expansao da entrada de capitais estrangeiros,sob
forma de empréstimos e financiamentos.Como resultado se tem o aumento extraor-
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dinario do endxvxdaraento privado interno a do endivxdaiuento externo ~ sem oua
a taxa de formagao bruta do capital, jsesiro nos anos nais recentes tenha se
diferenciado da taxajaédia anual de 1-947 a 1963 (17,3% do PIE). Isto signifi
ca que a rau£,$iplicagao jios ativos financeiros dentro do sistema económico e¡'
antes de mais nada., o Indice do vulto atingido pela criagao de capital fictx
ció, práticamente sem nenhuma relagao direta cor. o crescimento do capital pro
dutivo. Por outro lado, esta expansao da acumulagao de capital ficticio ter:
cuiaprido un panel importante no processo de rr.onopolizaq.ao e abertura da eco-
noaia aos espitáis estrangeiros, cono veremos adiante. Antes de passarnos a
análise mais detal'nada do atual sistema financeiro no Brasil, faremos un bre
ve resumo des fundamentos teóricos da nogáo de capital ficticio e acum.ulac.ao
ficticia.

líarx, en estudos reunidos no tono III do Capital , principalmente,
nostra como se vai engendrando a reversac- do processo real da produgao capi¬
talista, na consciencia dos diversos agentes economices, de forma tal que tu
do o que permite o auferiraento de una renda 5 considerado como capital e este
parece ter a propriedade intrínseca de criar valor adicional. Isto e, o pro¬
cesso real da criagao da nais-valia (que so pode ser o trabalho nac pago ex-
torquido ao trabalhador) vai se obscurecendo na consciencia dos agentes da¬
das as próprias formas de raanifestagao das leis que regen a produgao capita¬
lista. Assim e que a concorrencia, ao irapor cono tendencia a igualizacao da
taxa de lucro, cria una diferenga quantitativa entre a raassa de mais-valia
extorquida diretamente e a raa'ssa de lucro apropriada pelo capitalista indi¬
vidual. As próprias metanorfoses que o capital sofre no processo de produgao.
ao percorrer una serie de fases, cada urna déla implicando nuiaa nudanga da
forma e da fungao do capital, possibilitam o encobrimento do processo real
de criagao de valor. Isto porque a separagao da esfera da produgao da esfe¬
ra da circulagab permite urna divisao do trabalho dentro da classe capitalis¬
ta, que faz cora que alguias segmentes de capitalistas dediquen-se exclusiva¬
mente a esfera da prcducao, enquanto que a esfera da circulagao passa a ser
da competencia de outro segmento, dando origen a urna distingao entre lucro
empresarial e lucro comercial. Ora. o capital comercial participa tambera da
igualizagao da taxa de lucro, valorizando-se, portanto, a urna jaesna taxa ce
dia de lucro que o capital industrial.Nesta medida, o fato de que capitais
que nao estao na esfera produtiva possan se valorizar, segundo a taxa media
de lucro, ajuda a tornar mais nebulosa a verdadeira origen de valor adicio¬
nal. lías, tanto o capital industrial quanto o capital comercial ten era comum
o fato dé sereu capitais ativos,, enquanto capitais que se valorizara dentro
do processo de reprodugao, diferentemente tíaquele capital inativo (que Marx
chama de capital produtivo de juro) que esta diretamente relacionado com una
nova fungao do dinheiros esta de ser cedido a nutres capitalistas por sou va
lor de uso. É este valor de uso do dinheirc que faz com que o capital aparega
cono urna nercadoria que, diferentemente das deraais uercadorias, nao 5-vendida
mas cedida en emprestimo, perraitindo que seu proprietário aproprie-se de par¬
cela do lucro medio sob forma de juros. Assim, ... se o prego exprime o valor
da mercaoria, o juro traduz a valorizagao do capital-dinheiro, (...) e por is
to que ele aparece cono o prego pago ao eraprestador por seu capital (Marx,Le
Capital, Ed.Pleiade,vol.II,pgI1113)• O capital produtivo de juro aparecerá,
pois, como áinlieiro que cria dinheiro, passando da forma D al" sen alguna in-
ternedxagao. Bstao ax cadas as concxgoes para o j.eticnxsrao completo da ^rodu
cao capitalista, que líarx assim descreve

"No caso do capital-mercantil, D-K-D', encontra-se, ao nenes,, a
foran geral do movimiento capitalista ainda que ele esteja confina
do na esfera da circulagao ..o lucro aparecendo cono simples resulta¬
do da venda.Mas,de qualquer maneira,o lucro aparece cono produto de
urna relagáo social e nao cono simples produto de una coisa.A forna
do capital mercantil representa,ao menos,un processo,urna unidade de
fases opostas ,ura íaovinento que se cinde ein deis atos contrarios, a
compra e a venda de marcadorias.Kao há vestigio disto na forna do ca
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pital produtivo de juro, D-D" (...)• O capital, neste caso,
aparece como una fonte misteriosa,criadora de juros,fonte de seu
proprio crescimento.A coisa (dinheiro,mercadoria,valor)já á,en-
quanto tal,capital, e o capital revela~se como urna simples coi¬
sas o resultado do processo de reprodugáo,em seu conjunto,apare¬
ce como propriedade inerente a urna coisa,fica ao criterio do pos-
suidor de dinheiro - mercadoria sempre trocável - gastá-lo como
dinheiro ou empresta~lo como capital„Porisso,e no capital produti¬
vo de juro que este fetiche automático encontra sua expressáo per-
feita,o valor que se auto-engendra,o dinheiro que cria dinheiro;
sob esta forma nao ha cicatriz que traia sua origem.A relagáo so¬
cial se esgota,assim,na relagao de urna coisa consigo mesma.(Marx,
0 Capital,tomo III,pg.1151/52,Ed.Rubel).

A concepgao de que tSda soma de dinheiro que nao seja gasta como
renda (consumida-) possa vailorizarr.se mediante seu empréstimo como capital, le¬
va a que a compra de ativos financeiros(papéis e títulos como agoés,letras de
cambio,etc)jpossibilitando o auferimento de urna dada receita periódica,seja
considerada como "acumulagáo de capital".Isto e,o comprador destes ativos
financeiros capitaliza sua receita periódica,calculando-a,segundo a taxa
media de juros,como a renda proporcionada por um capital emprestado a esta
taxa.Por exemplo,se a renda anual for de 100 cruzeiros e a taxa de juros de
5%,os 100 cruzeiros representariam um juro anual de 2.000 cruzeiros e estes
2.000 cruzeiros seriam considerados como o valor-capital do título de pro¬
priedade sobre estes 100 cruzeiros anuais... Éste processo de "capitalizagáo"
e o que Marx chama de criagáo de capital ficticio.Nao importa,assim,o des¬
tino que tenha seguido a soma de dinheiro deste comprador de títulos¿que e-
la tenha se convertido em capital prodqtivo ou nao.Porque,mesmo que se tra-
tassa da compra de agoes,tendo como contrapartida urna modificagáo na estru-
tura de propriedade das empresas,o capital nao poderia existir duas vezes;
como aquele já transformado em capital produtivo(que passou,pois,da forma-
dinheiro á forma meios de produgáo) e como o "capital" do possuidor das a-
goes.

Na verdade,tudo o que os proprietários dos diversos tipos de ati¬
vos financeiros possuem,de fato,sao obrigagoes do Estado (no caso de títulos
da divida publica,por exemplo) ou do setor privado da economia,que dao di-
reito ao recebimento de una certa soma de dinheiro periódica e o direito de
vender estas obrigagoes.A acumulagáo de capital ficticio (ou financeiro) cor¬
responde,por tanto, a urna mera acumulagao de títulos dando direito a urna ren¬
da que,em alguns casos específicos,ten como contrapartida urna mudanga nos
estados patrimoniais das empresas.Nesta medida,a acumulagáo ficticia expres-
sa sómente urna acumulagáo de direitos de propriedade sobre urna parcela da
mais-valia social total,e sua única relagáo com o processo de acumulagáo
real diz respeito exatamente a esta parcela da mais-valia social que esca¬
pa ao processo de reprodugáo.Outro problema é saber em que medida as somas
de dinheiro que se transformaram em ativos financeiros seráo canalizadas
para a esfera produtiva.Esta questáo só pode ser respondida pela avalia-
gáo do papel .o sistema de crédito em cada realidade c ncreta.

No caso do Brasil,já tivemos um primeiro indicio do divorcio
entre a esfera financeira e a esfera real,pela observagáo de que a taxa
de formagáo bruta do capital náo sofreu nenhuma modificagáo apesar da
modernizagáo e expansao das atividades do sistema financeiro.Ora,se a in-
termediagao financeira nao se resolveu principalmente em crédito ao aumento
da capacidade produtiva,qual teria sido,pois,sua fungáo depois de 1S64?

I- 0 Financiamento do Déficit Público

A reestruturagao do sistema financeiro nacional,iniciada com a
reforma bancária de fins de 64(que criou o Banco Central,o sistema finan¬
ceiro de habitagao,etc)a que se seguiu a reorganizagao do mercado de capi-
tais(com a generalizagao. da corregáo monetaria para práticamente todas as
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operagoes financeirasjcom a definigao de fungoes especificas para as ins-
tituigoes financeiras já existentes e para quelas a serení criadas ¿cocí a re-
gulanentagao dos principáis instrumentos do mercado de capitais¡,etc) foi rea¬
lizada numa conjuntura em que a principal preocupagao da política económica
da ditadura militar era o combate a inflagao.

Como os responsaveis pela política económica privilegiavam as solu-
goes monetaristas para o problema inflacionario}ue dos primeiros pontos a
ser tratado foi o financiamento do déficit publico que,históricamentesera
realizado pelas-emissoes de moeda.Varias foram as medidas tomadassainda em
1964,tanto no sentido de diminuir as despesas públicas quanto no de encontrar
novas formulas para o financiamento do déficit do Tesouro.A despesa pública
pode diminuir relativamente pelo aumento dos pregos dos servigos públicos e
o corte em algumas despesas (principalmente inversoes estatais) ¡.enquanto a
Lei n?4.357 autorizava o govérno a emitir títulos do Tesouro Nacionalarea-
justaveis segundo a taxa de inflagao(ORTN -Obrigagoes reajustaveis do Tesou-
ro Nacional).Desta maneira,evitavam-se as emissoes de moeda qu tivessem
como origem o déficit públicoscompatilizando portanto seu financiamento com
os objetivos da política deflacionaria.

É evidente que outras medidassvisando os demais pontos considera¬
dos como transmissores de inflagaosforam tomadas,, tais como urna política sa¬
larial que deprimia enormemente os salarios reais(lei do !;arrOcho salarial)
e urna política restritiva de crédito até 1967.Isto ésenquanto a política
crediticia teve um carater transitorio (se bem que foi suficientemente efi¬
ciente para expelir do mercado os capitalistas mais fracos que5justamente
por disporem de menores parcelas de capital e dado o período de recessao da
demanda que atravessa a economia,mais dependentes eram do crédito), a com-
pressao salarial mostrou sua importancia decisiva para o estilo de desen-
volvimento capitalista que se seguiu ao golpe de 64 sna medida que perma¬
nece até hoje.

Os efeitos da venda de títulos da divida pública foram de tal
ordera quesa partir de 1969, o déficit do Tesouro passa a ser integralmente
financiado pelo público,possibilitando,inclusive,o aumento das reservas do
govérno junto as autoridades monetarias=A expansao da compra de títulos pú¬
blicos (nao se considerandopé evidente os títulos colocados compulsoriamen¬
te junto aos bancos) se deve.fundamentalmente5as altas taxas de rentabilida-
de que oíereciam tais títulosSdesde que a corregao monetaria .impedia a
queda de seu valor real.A corregao monetaria corresponde,assim,a um mecanis¬
mo eficaz - num país em que a inflagao ja é crónica - para a garantia da
rentabilidade real dos ativos financeiros.Mas,por sua vezPa taxa de juro pa¬
ga as ORTN causaram um efeito altista no sistema financierosna medida em que
os outros títulos que competiam pelas "poupangas privadas"tinham de oferecer
as mesmas taxas de rentabilidade (ou outras vantagens)sob pena de tornarem-
se invendáveis.Isto significou um aumento dos custos financeiros para o ca¬
pital industrial e para o capital comercial,como veremos adiante.

De qualquer maneiraso problema do financiamento do déficit gover-
namental fora resolvido,concomitantemente cora a transíortnagao da forma dos
haveres financeiros detidos pelo público nao-bancario (isto empelo setor
privado excluindo o setor bancario).Assimsenquanto em 1566 do total dos ha-
veres em maos do público nao-bancario 81% era constituido pelos haveres mo¬
netarios (aqueles cuja forma específica é a forma-dinheirojou seja,tanto o
papel-moeda como os depósitos a vista)?em 1970 esta cifra tinha caído para
62%.0 público passou portanto a preferir os ativos financeiros nao-moneta¬
rios que englobam tanto os títulos do govérno quanto os dos bancos privados
e outras instituigoes financeirasstais como letras de cambio,depósitos de
poupanga,etc.

II-O Financiamento do Consumo

Se o financiamento da divida pública pela emissao de títulos do
govérno tem o interesse de nos mostrar a génese da corregao monetária9al-
guns .aspectos referentes a política anti-inflacionaria e urna das fontes de
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criagao de capital ficticio (representado pela nassa de títulos em poder do
público)j muito mais importante e o estudo do finaneiamento do consumo que
se transformou em urna das principáis fungces do sistema financeiro.

Relembremos os efeitos depressivos que a política deflacionária
causou na economia, principalmente nos dois anos que se seguiram ao golpe
militar,quando a taxa de crescimento do PIE foi inferior a taxa de cresci-
mento demográfico. A capacidade ociosa da economia aumentou consideravel-
mente5 atingindo duramente os setores prodütores de bens de consumo, Em
1966, o governo passa a estimular diretamente a demanda de bens de consumo
duráveis, tanto pela isengao de impostos quanto por medidas que estimula-
vam o crédito ao consumo. A partir de 1967 inicía-se um processo - prati-
camente ininterrompido ate hoje - de expansao do crédito ao setor privado.
Esta expansao se deveu ao crescimento do crédito bancario (que aumentou a
urna taxa media anual de 22,4% de 1967 a 1972) e principalmente do crédito
extra-bancario das financeiras(que creceu a urna taxa media anual de 45,6%
no período 1964/70).

A reestruturagao do setor financeiro criara urna nítida divisao
do trabalho no sfetor,com cada tipo de instituigao especializándo-se no
financiamento de um determinado tipo de atividade económica, Assim é que
coube primordialmente as financeiras o crédito ao consuno,pelo intermedio
da emissao de aceites cambiáis.É verdade que, teóricamente, os aceites
deveriam tambern financiar o capital de giro das empresas. Mas,como indi-
cam o quadro abaixo, a maioria absoluta dos aceites cambiáis servirán pa¬
ra crédito ao consumo.

FINANCEIRAS

Bmpréstimos mediante aceites cambiáis,1966/72

Especifi- 1966
cagao Valor %

1967 1968
Valor % Valor

1969
% Valor

1970
% Valor %

1971
Valor %

1972
Valor %

Giro 11 274 4 89 0,7 38 0,2

Consumo 89 6105 96 12462 99,3 19462 99,8

Total 1310 100 2805 100 5195 100 5307 100 6379 100 12551 100,0 19500 100,0

Fontes Banco Central.

A ditadura militar tem posto a economia nacional a servigo dos
grandes monopolios nacionais e estrangeiros.Neste sentido,já fizemos refe¬
rencia no artigo anterior (Notas sobre o setor estrangeiro em nossa econo¬
mia,Debate_15_ ) ao fato de que as inversoes estatais em transportes e rodo-
vias cooperara para aumentar a demanda solvente do setor transportes e meios
de comunicagao,notadamente ,dentro deste setor,do ramo automobilístico.Tam¬
bera nos referimos .a predominancia absoluta dos capitais estrangeiros na in¬
dustria automobilística.Eesta agora avaliar a amplitude da solidariedade en¬
tre o capital estrangeiro e o sistema financeiro nacional,pelo esclarecimien¬
to de que ramos industriáis forara beneficiados cora a expansao do crédito ao
consumidor. Os dados do Banco Central indicara que em 1970 do total dos acei¬
tes cambiáis,utilizados no crédito ao consumo,77% correspondia ao financia¬
mento da compra de automoveis.Em 1971 esta cifra aumentava para 79,6%, di-
rainuindo para 70% em 1972. De qualquer forma, pode-se afirmar que o finan¬
ciamento do crédito ao consumidor é,antes de mais nada,sustentagao da de¬
manda solvente de automoveis,que sao mercadorias produzidas pelas empresas
internacionals no Brasil.
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III- O Crédito ao Setor Industrial

0 quadro I apresenta os montantes concedidos cono financiamento
pelo sistema financeiro ao setor privado da econonia, englobando tanto o
setor industrial cono o agrícola e o comercial. Os recursos obtidos dizem
respeito as "poupangas" internas, canalizadas pelas instituigoes financei-
ras nacionais, e aos emprestimos externos que sao repassados ao setor pri¬
vado por intermedio dos bancos comerciáis(privados e estatais), pelos or¬
ganismos oficiáis de fomento económico e pelo Banco do Brasil.Como se pode
observar, o aumento do crédito ao sistema privado da economía atingiu 160%
de 1966 a 1970, sendo que de 1S72 a 1973 houve um crescimento de 54,6%, o
que indica a tendencia a urna cada vez mais rapida expansao do crédito ao
setor privado.

No tocante ao uso dos recursos se pode notar a diminuigao do fi-
nanciamento de capital de giro que representava, em 1966,83% do total do
financiamento ao setor privado, caindo para 71,2% em 1973. Mas cumpre es¬
clarecer que a designagao "capital de giro" encobre tamben o crédito ao con'
sumo, na medida em que, em 1973, por exemplo, 57% do financiamento concedi¬
do para suprimento de capital de giro foi realizado pelas financeiras e
que estas,como vimos,utilizaran praticamente a totalidade dos recursos
(99,8%) no financiamento do consumo . Ademáis, estao incluidos no ítem
."capital de giro" os créditos para a comercializagao de produtos agrícolas
e industriáis, que corresponden, a maior parte do financiamento concedido
pelo Banco do Brasil e pelos bancos comerciáis. Nesta medida, fica difícil
se fazer urna avaliagao exata do total de recursos realmente canalizados pa¬
ra o suprimento de capital de giro do setor industrial, bem como o peso que
as instituigoes financeiras nao oficiáis teriam neste suprimento.

Ja em relagao aoi:capital de investimento"(que corresponde a no¬
vas inversoes de capital) os dados sao mais claros, indicando o peso das
instituigoes financeiras oficiáis para o aumento da capacidade produtiva,
assim como o fato de que a maior parte déstes recursos terem se dirigido
para o setor industrial, dado que os organismos que conceden emprestimos
sao, predominantemente, especializados em crédito ao setor industrial
(ENDE, FTNAKS,etc).

A indiscutível importancia dos financiamentos concedidos pelo
ENDE e pelos fundos de financiamento industrial a ele ligados demonstrado
peso do setor publico da econcmia e o papel chave que tem para a reprodu-
gao ampliada do sistema. 0 BHDE foi criado em 1953 e até meados da década
dos 60 cumpriu um importante papel na acumulagao de capital dos setores de
infra-estrutura. Atualmente, financia as industrias básicas do país, prin¬
cipalmente a siderugia, além da série de fundos de financiamento de setores
específicos da estrutura industrial, como o FUNGIRO (Fundo Especial P^-ta o
Financiamento do Capital de Giro), o FSE (Fundo de REaparelhamento Económi¬
co) , o FIPEME (Programa de Financiamento a Pequeña e Media Empresas),etc.
A maior parte de seus recursos sao de origem governamental, seguidos pe¬
los empréstimos externos.

A importancia da interferencia do Estado na produgao (sem entrar
na consideragao do peso das empresas estatais dentro do setor industrial)
nao pode ser avaliada, entretanto, exclusivamente a partir dos financiamen¬
tos concedidos por instituigoes financieras governamentais ao aumento da ca¬
pacidade produtiva.Isto porque além de ser responsavel pela maioria dos
créditos concedidos as empresas privadas para aumento da capacidade produ¬
tiva, o Estado tem atuado no sentido de proporcionar urna série de incenti¬
vos fiscais e estímulos a produgao industrial, que se multiplicaran; a par¬
tir de 1964. Assim é que o Estado perdeu urna importante fcnte de arrecada-
gao de recursos ao permetir, através do Decreto-Lei n9 401 (de 1968) e pos¬
teriormente pelo Decreto-Lei n9 1.109 (de 1970), a isengao de impostes de
renda sobre as reservas e lucros incorporados ao capital das empresas.Esta
isengao explica o grande aumento do capital das firmas registrado no perío¬
do 1963/70. Também influiu para éste aumento de capital a obrigatoriedade
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da reavaliagao dos ativos (em decorrencia da Lei n? 4.357 de 1964).Neste
caso, porem, nao se trata realmente de uin aumento efetivo do capital das
empresas mas de mera atualizagao contabil.

No referente a criagao de um mercado de capitaissque pudesse
vir a ser um elemento importante para a captagao de recursos pelas empre¬
sas, tambera pesou a intervengao do Estado que, pelo Decreto-Lei n? 157,
permitiu as pessoas e empresas a dedugao do imposto de renda para aplica-
gao em agoes, debentures conversíveis em agoes e outros títulos.Os estí¬
mulos criados pelo Decreto n?157 e a isengao de impostos sobre os lucros
distribuidos aos acionistas pelas empresas de capital aberto estao a raiz
do grande impulso tomado pelas transagoes das Bolsas de Valores, a partir
de 1969. Entretanto, o carater especulativo que dominou as operagoes da
Bolsa, permitindo a obtengao de enormes lucros para os responsaveis pelas
operagoes de langamento dos títulos e a valorizagao desmesurada dos títu¬
los, terminou por levar ao desatre de fins de 71. Desde entao, a contri-
buigao do mercado de capitais para o fornecimento de recursos a medio e
longo prazo para as empresas tem se mostrado praticamente nula.Neste sen¬
tido, fica claro que o sistema financeiro privado nao oferece alternativas
para o financiamento direto do aumento da capacidade produtiva do setor
industrial.Este financiamento continua, pois,sob a inteira responsabili-
dade das instituigoes financeiras do setor publico da economia.

Portanto, as instituigoes financeiras privadas tem atuado qua-
se que exclusivamente na transferencia de recursos a curto-prazo (para o
financiamento de capital de giro) para o setor industrial. Além disso,tem
cobrado taxas de juro muito altas o que implica em naiores parcelas do
capital industrial pagas ao capital financiero (isto e, em parcelas do
capital social total que escapam a reprodugao ampliada) e numa crescente
vulnerabilidade das empresas, dado o pese que passa a ter o endividamento
a curto-prazo.

Se levamos em conta a estrutura altamente concentrada da indus
tria brasileira e a extrema disproporgao entre pequeñas, medias e grandes
empresas, podemos c.hegar a conclusao de que o sistema financeiro tem sido
um elemento importante no processo de monopolizagao da economia brasileira.
Com efeito, enquanto urna minoria de grandes estabelecimentos industriáis
(1,3%)controlava 42% da produgao industrial, a maior parte dos'estabeleci¬
mentos industriáis brasileiros - aqueles que empregam de 1 a 99 pessoas -
(87 %) participavam em apenas 16% da produgao industrial (dados do Censo
Industrial de 1970) .Ademáis, como vimos no artigo anterior (ja citado),
em todos os ramos da produgao o índice de concentragao industrial é enor¬
me (sendo que em mais da mecade dos satores as 4 naiores empresas dominam
mais de 50% da produgao), com a presenga predominante do capital estran-
geiro nos setores considerados os mais dinámicos da economia.Ora, e bem
conhecida a relagao entre o grau de monopolio da economia e a possibili-
dade das grandes empresas em auferirem lucros de monopolio (ou sobre-lu¬
cros).Isto significa que os monopolios naciouais e estrangeiros obtém
maiores taxas e massas de lucro, garantido assim urna enorme capacidade
de i;auto--financiamento3" .Esta e, alias, a conclusao que chegam os autores
do já citado relatorio do IPEA. ("Financiamentos de projetos industriáis
no Brasil",pg.326) i

Jio auto financiamento e importante nos setores mais dinámicos
em geral e, principalmente, em Metalúrgica (siderugia), Mate¬
rial de Transporte (automobilística e autopegas). Material
Eletrico e de Comunicagoes, Química, Produstos de Materia Pías
tica e Artefatos de Borracha. De um modo geral, as fontes in¬
ternas mais importantes sao o lucro retido, os aumentos de ca¬
pital e a utilizagao de reservas".
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ora, todos estes setores sao , ero geral, os de maior Indice de concentragao
industrial, sendo que a a roaioria Ó dominada pelo capital estrangeiro. Sao
tambem para eles que se dirige a solidariedade das inversoes estatais, co¬
mo ó o caso do Material de Transporte (programa governamental de transpor¬
tes) , Material Elátrico (construgao civil estimulada pelo BNH, programa de
energia elettica, etc.) e o financiamento do consumo realizado pelo sistema
finnnceiro, como e o caso do setor automobilístico e dos eletro-domesticos.
Ademáis, na medida em que os empristimos externos (como veremos adiante) fa-
vorecem principalmente as grandes empresas estrangeiras - dentro da área
privada - vemos que estao dadas as condigoes para que o processo de monopo-
lizagao da economia vá se centuando de forma crecente.

Tendo urna maior dependencia de fontes externas de financiamento,
na medida em que sua capacidade de autofinanciamento e muito reduzida, sao
as pequeñas e. medias e empresas (que constituem a grande maioria das empre¬
sas do país) aquelas que mais se prejudicam com as altas taxas de juro co¬
bradas pelas instituigoes financieras privadas no financiamento de capital
de giro. Sao fias. tambem as que mais necessitam de financiamento para au¬
mento da capacidade produtiva que, como vimos, tem no Estado o principal
fornecedor.Mas como a economia brasileira obedece a lógica da acumulagao
monopolista e ó Estado tem se posto ao servido dos grandes monopolios, o
pequeño capital tem sido expelido da produgáo.

0 sistema financeiro, alera de vir demonstrando sua eficiencia
como instrumento do processo de centralizacao do capital (privilegiando
o grande capital em detrimento das pequeñas e medias empresas),tem tambem
servido para criar urna esfera de investimento altamente competitiva com
o setor industrial. Como se sabe, os juros que o capital industrial e o
capital comercial pagam ao setor financeiro corresponde sempre a urna por-
gao que ó retirada de seu lucro. Ora, ó evidente que esta porgao aumentan¬
do diminuirá, concomitantemente, a massa de lucro capitalizável e isto se
fará sentir na taxa de acumulagao. Os dados do quadro abaixo provam nao
sámente o fato da "rentabilidade" ter sido maior no setor financeiro,tan¬
to em 1970 como em 1971,como tambem a tendencia crescente desta taxa de
rentabilidades

A RENTASILIDADE, POR SETORES

SETORES 1970 1971
Setor financeiro (*)............ ... 14,2 % 19,1 %

Comercio e outros servigos ... 8 ,1 % 7,8 %

Agropecuaria % 0,7 %

Petróleo e mineragáo % 14,5 %

Industria de transformagao % 9,8':%
Diversos ... 4,6 % 2,8 %

TOTAL 9,8 % 10,9 %

(*)Lucro liquido
Fontes Bañas n? 946, 5/6/72.

Éstes dados referem-se as 1.000 maiores empresas de cada setor e a taxa de
rentabilidade S obtida pela relagao entre o lucro operacional e o capital
mais reservas das empresas.Devemos observar que a taxa media de rentabili¬
dade do setor financeiro,nao obstante indicar claramente a porcentagem da
mais-valia social que se esteriliza neste setor, esconde a disproporgao en¬
tre as taxas de rentabilidade das diferentes instituigoes financeiras,como
bem esclarece este trecho da Bañas :

"No primeiro desses setores, as instituigoes financeiras parti¬
culares alcangaram os melhores resultados^bancos de investimen¬
to, financeiras e bancos comerciáis, pela orden, atingiram a ta-
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xas de 30 a 38%s enquanto as instituigoes oficiáis se limitarais
as medias de 6% (bancos de desenvolvimento) e 17% (bancos comer¬
ciáis oficiáis). Portanto, o avango dos estabelecimentos estatais,
no crédito pelo menos, nao esta prejudicando a rentabilidade dos
particulares".

Portanto, e o setor financeiro privado que se tem apropriado da
porgao do lobo dentro da economia brasileira. A distorgao daí resultante no
processo de acumulagao se acentúa quando constatamos que o balango de imi¬
tas empresas industriáis acusam lucros fabulosos obtidos ñas transagoes fi-
nanceiras. Isto é, ja se faz sentir o efeito de atragao das altas taxas de
juro do sistema financeiro, levando ao deslocamento de parcelas de capital
do setor produtivo para o setor financeiro, aumentando a acumulagao ficti¬
cia em detrimento da acumulagao real.

IV - Os ffins trunientos "da poupanga interna

A forma pela qual tem evoluido a formagao da poupanga nacional,
os papéis e títulos que tem captado maior porgao destas poupanga.# o aparecí
mentó da "poupanga compulsoria" e a especializagao das diferentes institui¬
goes financeiras em determinados tipos de operagoes sao elementos importan¬
tes para a compreensao das fungoes assignadas a intermediagao financeir-a pe¬
la política económica da ditadura militar e das consequencias deste estilo
de desenvolvimento do sistema financeiro. Trataremos a seguir dos "instru¬
mentos" para num tópico posterior avaliar a trajetoria das instituigoes fi¬
nanceiras.

Em 1973, quando o sistema financeiro ja esta suficientemente
solidificado para que aquilo que se delineava como tendencia tenha se con-
cretizado de fato, os "instrumentos" de poupanga mais importantes foram,
hierárquicamente, as letras de cambio, a "poupanga compulsoria:!e os depó¬
sitos a prazo fixo„( 0 fato dos títulos da divida pública tambem poderem
ser comprados com fundos ja considerados como poupangas (por exemplos de¬
pósitos a largo prazo nos bancos de investimiento ou recursos provenientes
de depósitos a curto prazo, como as operagoes de open rnarket) faz com que
seja mais prudente exclui-los desta avaliagao dos principáis instrumentos
de poupanga. Ademáis, elcs ja foram analisados quando se tratou do finan-
ciamento do déficit público).Todos os dados analisados encontram-se no
quadro II, no fim do artigo.

As letras de cambio (que atingirarn 36.865 milhoes de cruzeiros)
sao títulos de renda pré-fixada, isto é, pagam urna remuneragao fixa na qual
a corregao monetaria esta incluida (segundo as previsoes oficiáis sobre a
taxa de inflagao). Sao as financeiras as maiores responsáveis pelas emis-
soes de letras de cambio, sendo que esta atividade tambem Ó permitida aos
bancos de investimento. Os recursos captados por intermedio das letras de
cambio sao utilizados, como ja vimos, para o crédito ao consumo.Outro aspec¬
to interessante das letras de cambio esta em seu custo para os "mutuarios"
(aqueles que pedem empréstimos as financeiras) em comparagao a remuneragao
obtida pelos compradores de letras de cambio (os "poupadores").A diferenga
entre as taxas de juro cobradas aos "mutuarios" e as taxas de juro pagas
aos "poupadores" corresponde a taxa de juro que as financeiras ganham pe¬
la "difícil" e " produtiva" tarefa de intermediagao financeira. Segundo
os dados oficiáis estas seriam as cifras correspondentes ao período 1966/70;
(o quadro vem na página seguinte).

Em termos de taxas de juro reais (deflacionadas segundo o Indice
Geral de Pregos) teríamos que os tomadores de letras de cambio receberam re¿
pectivamente ; -8,9% (isto é, juros negativos) em 1966;2,9% em 1967; 5,4%
em 1968; 7.6% em 1969 e 8,9% em 1970. Aqueles que tomaram emprestado das fi¬
nanceiras pagaran, entretanto, altíssinas taxas de juro reais s 21,2%(1966),
20,6% (1967); 22,0% (1968); 23,4%(1969); 24,1% (1970),Como se pode observar
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nao sámente as taxas de juro cobradas foram muito altas como tamben se nota
a tendencia ascendente do processo.

TAXAS DE JURO EQUIVALENTES AO ANO , EM ACEITES CAMBIAIS DAS FINANCEIRAS E
RENTABILIDADES AÍÍUAL DE ALGUNS TITULOS PUBLICOS „

Especificagao Custo do dinheiro Taxa paga ao tomador 0RTN Letras irao Indice
- para o mutuario de letras de cambio biliarias Geral

de Pre

QOS

1966 59,0 29,0 46.4 • • • 37,9
1967 49,0 31,3 29,9 36,5 28,4
1968 46,2 29,6 43,3 33,4 24,3
1969 44,2 28,4 22,8 27,1 20,8
1970 43,9 28,7 24,0 28,8 19,8

Fonte ; Banco Central.Departamento Económico.

O aspecto especulativo deste tipo de intermediagao financeira fjL
ca mais do que patenteado quando se considera as taxas de juro recebidas p£
las financeiras s30,0% (1966), 17,7% (1967); 16,6%_(1968); 15sS% (1969) e
15,2% (1970).0 fato de que, relativamente, a distribuigao dos juros cobrados
aos tomadores de emprestimos das financeiras tenha se modificado, aumentando
um pouco a porgao paga aos compradores de letras de cambio, demonstra que a
alta rentabilidade dos capitais investidos neste setor atraiu novos capitais,
levándo ao aparecimiento de novas financeiras e acirrando a concorrencia entre
elas, o resultado sendo o oferecimento de melhores taxas de juro aos compra¬
dores de letras de cambio,Entretanto, isto nao significou nenhuma modifica-
gao no concernente a situagao dos tomadores de emprestimos. Em geral, estes
tomadores de empreatimo sao principalmente pequeños e medios comerciantes
que dependen quase que totalmente des emprestimos das financeiras, na medi¬
da em que estas monopolizan os recursos destinados ao financiamento dos
bens de consuno. É esta situagao de dependencia que deprime suas taxas de
lucro visto os altos custos financeiros dos emprestimos.Nesta medida se rea¬
liza urna transferencia de mais-valia do pequeño e medio comercio.para-ó.se¬
tor financeiro, originando a oposigao de interesses entre o pequeño e medio
capital comercial e o capital financeiro.

0 segundo 'instrumento de poupanga" - no tocante a importancia
das somas de dinheiro por ele•canalizadas - diz respeito aquilo que, eufe-
mxsticamente, é denominado de "poupangas compulsorias'1. Éste instrumento faz
parte do conjunto de medidas tomadas em contra a classe trabalhadora no Bra¬
sil pela ditadura militar terrorista. Assim e que em 1966 extingiu-se o di-
reito a estabilidade apos 10 anos de trabalho e criou-se (pela"lei n95.107)
o Fundo de Garantia por Ternpo de Servico (FGTS), que na verdade e uia fundo_
a servigo da acumulagao monopolista. 0 PASEP (Patrimonio do Servidor Publi¬
co) e o PIS (Plano de I'ntegragao Nacional), que passaram a funcionar a par¬
tir de 1971, sao dois outros mecanismos que a ditadura militar encontrou pa¬
ra aumentar a taxa de exploragao dos trabalhadores do setor público, no priv
rneiro caso, e dos trabalhadores do setor privado, no segundo, na medida em
que os frutos do aumento ¿a produtividade do trabalho nao se transforman em
aumentos proporcionáis dos salarios mas em fundos administrados pelo poder
público, Para s® ter una idúia da importancia destas 1poupangas compulsorias'
para a taxa de acumulagao basta considerar o peso do FGTS cono fonte de recur^
sos para o Sistema Financeiro de Kabitagao.Assim e que os 8% recolhidos com-
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EMgRfomMOS B FINA NC1A ME KTOS AO SETOR PRIVA DO,* 196S/I370

ANO

DISCRIMINADO

1980 1987 1958 1969 1970

Cr$
Milhoes

"¡0
Cr$

Milhoes

—

Cr$

Miihóes
%

Cr$
Milhoes

%
'

*: %
Milhoes |

I) Para suprimen te de capital de 40 769
giro I? 8S9 33,0 22 973 81,3 .10 514 78,2 35 525 75, 3 72 8

- índice^ - 128 - 133 - 1 IR - 113 -

A) Bcos. de Invest,. e Fmance&rae 2 511 i i, 6 3 818 13, 5 S 531 18,7 7 3 57 ! S, 4 8 285 14,8

1) Aceites Cambiáis 2 036 9,4 3 784 13, 5 6 531 16,7 7 357 15,4 8 285 14,8

2) Resoluijáo jt^ 2í 474 1,, á 34 0,1 - - - - - -

c d
B) Bancos Comerciáis ' 10 837 50,3 14 259 50, 5 17 843 45,2 20 017 43,8 23 504 42,0

1) Aplica<;ñese iC 837 50,3 14 259 50,5 IT tCi 43,3 20 193 42,3 22 706 40, 5

2) BNB . *. ... ,.. 570 1, 5 616 1,3
'

798 1.4

3) BASA ... ... ... ... ... ... ...

C) Banco rio Brasil 4 489 29,8 4 329 17,1 6 250 3 6, CI 7 643 16,0 8 880 15,9

1) CREA! - - 1 850 6, 6 2 447 6.3 2 896 6,1 2 266 4,1

2) CRECE - - 2 979 10, 5 3 803 9,« 4 746 10,0 6 641 n;a

ü) BNDfí* - - - - "
... ... ...

El BRDE 11 0,1 1(1 0,0 14 0,0 1 1 0,0 S 0.0

F) BNCC 40 0,2 53 0.2 75 0,2 104 0.2 91 0,2

II) P/Supr. do Cap. de Investimento 3 655 17,0 5 293 ía. 7 8 491 21,8 U 785 24, 7 15 244. 27,2

- índice** —

- 145 - 130 - 139 - 123 -

A) BND£S 1 922 8,9 2 554 9,0 2 752 7,1 3 707 7, 8 4 540 8-1

B) FINA ME 204 1.0 251 0,9 401 3,0 51! 1.8 569 1,0

C) BNB ... ... 543 1.4 632 1, 3 820 1,1

D) BASÁ ... ... ...

3) BRDE 31 0,2 34 8.1 65 0,2 95 0, 2 164 0,3

F) Banco do Brasil í 265 5,9 1 535 5, 8 l 970 5, l 2 475 5,2 3 012 5.4

1) CRSAI ... , , , 1 580 5 5 l 970 6,0 2 441 5,1 2 552 4,8

2) CHEGE 25 o'i 25 0,1 34 0,1 460 0,8

O BNH 197 810 2,9 2 684 6,9 4 269 9.0 S 231 11,1

H) BNCC 29 0,1 32 0, ! 42 0,1 50 0,1 44 0,1

I) CEPLA C 15 0,1 23 0, 1 31 0,1 42 0,1 64 0,1

IH) Outras Cotilas rio Banco do Bra¬
sil nao olaselficadas nos iíens a_
cima

■
- 289 - 583 - 1 019 - 578 -

IV) Giro + Inve3timento { I + II) 2t 544 100,0 28 288 100,0 39 008 1(10,0 47 712 100. 0 58 013 100,0

- índice - 131 138 122 117

V> índice Geral de ^re5os (disponi-
bilidade interna) i 39 125 126 120 119

FONTE: Banco Central rio Brasil (Boletim).
a
Inclusive Sociedades de Economía Mista.

^índices: deaembro do ano anterior - 100,

clnclusíve Reeolinjao n? 5, de 26/8/65 (Empréstitos rurais deduzíveis do recc&hime«io compulsorio),

^Exclusive Empréetimos a Jnstitui<;<>e6 Financeiiras,
e

Exclusive FINAME (Bancos Comerciáis) e BNB (Giro e Inveatimento).

f
Corresponde ao FUNG1RO (incluido em II-A).

®Inclusive FU N GIRO - valores retiíic&dos em dea,/1369 e dez. /191-0.



Empréstimos ao setor privado {" j 'QO^QgQ ]"-B
Saitio eit! Cr$ miíftóes Vrriasñes %

1S72 1973 1373/72

1.°) Para invcsiímeiites 43.384 67,978 +• 58,8%

0NDF, i2} 6.225 8.843 •+• 42,1%
BNH ¡3) S.204 13.209 + 43.5%
Soc;ci:«Im de crédito ¡mobiliario 8.754 14.703 + 63,0%

•Ca'?^ Federal 3.765 5.438 "4- 44,6%
Cate sitadmis 1.192 2.44? +105,3%
AFE 1.435 2.510 + 74,6%
Bancas «te ipi»'intuito (4) 565 •1.278 + 55,1%
BND 875 1,190 + 36,0%
Finara»! 1.473 1.943 + 31,6%
Sancos rjtsdusis de éesenvolvim. (5) 1.081 3.176 +193,8%
Banco P'«;mmí As C.idito Coopera ti*o

íBiío:.; 68 82 + 24,2%
Sanco do BracT jC) 7.140 '9.387 + 31,5%
Banco da AmsiSia 4C4 1.121 ' 4+77,2%
PIS rr

'

2,76:; -'••+3,9%
PAS'í» i'» .•:+ +1:3,1%

2.'} '■/» v.': í Tn.r¿¡ ;•»:» 1- 53,8%

fifrT C + i' ~ll Voc -i- 61,6%'
Bsx+s '.yaKsrjí'.te. ,7) »'*>■: 771 v.MTÚ + 38;4%
Privaos vitó.» «■oossl»' ÍC::.*>'/3 . 01.672 -r ¿8,6%
BfJH i.; i.1 i.f 34,2%'
Banco ■>.» hr,wti-is y.1o 5?S — 3,2%
Sane:; ««£»'. »V iexv.-ára-xt'.-i ■:,} V'!.) 74 + ,'S,7%
Br:.X ti'ij :\1' y: r; 21.223 + 38,9%
Bar.ccs de i».»—nlcn •»»+., ;"») 1 ó 311 vV 563 + 60,4%
•BWO.c •»r;'ni,:''cr -• V 14" + 37,6% •

Cates Eí;ini:r„;"jc rvácsl 3 :■'! -i Íí9 •> 1:3,3%'
Catear tecf.Sr.CcES t+ Miráis i. 2.844 + 71,7%
BMPC lól :-;•- '+ 97%

PIS ;-I? 1,.'E2 4 743,4%
P.4SF.P 2. ó '9 4 •273,0%

•f.-i'x.A i '"l.X'i +{ . :+C. + 54,636

I) InrL'jten v?»*' -T- .;c,v
2) o.-v..v,+ 4». rJ, iiCiMi:: 0 t.liy'é:• ilm-s» «os bancos de de-

ssr.v<> ■.s'.'íí.

3) ESsi'4 i'rm "tfnx?. V. este» enwémícas» SCI e APC.
4) Ej'i'lv; v ;. " 'o \1 ,:¡e e jítíf,
5) F*.-ta r-SLí..»-- (,c f .w.c, « "¡¡wie.
6) £«!«} s ¡r+bv+s 'wrrsrw e PASEP.
71 fcrteí r*.!,vé.{5írvs » itrstacass !;iwwctifas, Finaras » rsfinatwiameittos

do BAO.

Os instrumentos da poupanoa nm de período — cr$ miiMw

1SSB 19S9 1970 1971 1872 1973

1. Poupanpa voluntéría
27.517

a — Depósitos a prato fi:ro 1.056 1 .036 4.284 9.310 16.6C3

b — Cadernetas de pr,uy»¿nca "■j7 ?."■ 4"> 3.784 7.799 14.490

c — Letras imoblllárias F'-o 1 071 1.. r?2 2.907 4.637 6.566

d — Letras de cámbio f.. C. ¡ -"i . :t . 30 15.062 22.158 36.865

subtotal 4. r , 3 10. ''>;o 18.+Í2 31.063 51.397 85 438

1!. Ponpanpa computsória
a — FGTS
b — PIS
c — Pasep

subtotal

'

1 ;-.E;

•; . +K * i

. -C. -.C • ú. 142

? +- 0 140

9.369
296
292

10.257

14.666
1,628
1.304

17.598

21.462 (1)
4.153
3.602

29.217

III. Reservas técnicas de ssnur-j-- 737 ;:c o¡? 893 1.106 1.448 (2)

IV. Possibilidades de duvls or

a — Títulos públicos feden.-s
b — Mercado primário (celásor}

subtotal

3.4«l '
4 .,'13
5 2/4 •

5.231 10.112
• 0.4 '9 6.513
1L.OOÜ 16.925

15.445
17.054
32.499

26.179
15.524
41,703

38.344
21.288
59.632

TOTAL 17.014 23.288 40.417 74.982 111,804 167.960

(1) arrecadsgao bruía; (2) ern 1973. até setembrb. Fortes: CE—BC í"3973).
116 Visáo, 29 de abril de 1E74



pulsoríaraente sobre a folha ele salarios das empresas (que constituexa os íun
dos do FGTS) constituiara, em 1970, 81% dos recursos mobilizados pelo Banco
Nacional de Habitagao (BNH). Aqui tamben se estabelece urna relagao de comple_
mentaridade entre os programas governamentais de construgao civil e os mono¬
polios estrangeiros que dominan o setor de material eletrico (que tea parte
de sua produgao destinada a construgao civil).

Assim como os recursos do FGTS sao geridos pelo BNH, os do PASEP
o sao pelo Banco do Brasil e os do PIS pela Caixa Económica Federal. Em xo_
sumo, todos estes fundos ten em comum o fato de corresponderéis a parcelas
da mais-valia extorquida aos trabalhadores brasileiros que é gerida pelos
organismos públicos e posta a servigo dos capitais privados.

Os depósitos a prazo fixo, que atingiram 27.517 milhoes de cru¬
zeiros em 1973, constituem o ferceiro "instrumento" de poupanga, por ordem
de importancia da massa de recursos canalizados, » a se encontrara concentra,
dos nos bancos do Estado, nos bancos comerciáis e nos bancos de investimen-
to. A luta pela obtengao de recursos tem levado a que os bancos comerciáis -
que pagam taxas de 22% ao ano - percam terreno para os bancos de investi-
mento que pagam taxas de juro superiores , acompanhando as taxas pagas as
letras de cambio.É evidente que a contrapartida das altas taxas de juro p<i
gas aos "poupadores" ;é o aumento.das taxas cobradas pelos emprestimos con
cedidos pelos bancos de investimento.Isto, per sua vez, constitui urna barreji
ra para a utilizacao destes recursos em investimentos produtivos, como de¬
monstra o fato de que do montante total dos depósitos a prazo fixo nos ban¬
cos de investimento (19 1 bilhoes de cruzeiros em 1973) sóraente 5% tenha
sido utilizado em emprestimos para investimentos.

( continua no próxirac.número)

0 SETOR DE ESTAPO A SERVICO DOS MONOPOLIOS |

Harta Alves

II- SIDERURGIA

0 setor siderúrgico tem um papel estratégico em todo processo de
desenvolvimento industrial. A continuidade desse processo esta estreitamen_
te ligada ao suprimento adequado e em escala crescente de materias primas
básicas, em especial o ago que, em suas diversas formas e elemento comum a
toda a atividade industrial.

0 crescimento industrial do Brasil tambera esteve intimamente re_
lacionado cora o crescimento da siderurgia. Ate 1940, o desenvolviraento da
siderurgia se deu atraves da iniciativa privada, mas sempre cora a ajuda go_
vernamental que concedia favores fiscais, emprestimos, baixas taxas de fre
tes, isengoes de direitos de importagao. etc. Neste período foram criadas
varias fundigoes de acó, como a CIA SIDERURGICA MINEIRA, mais tarde BELGO
HIÑEIRA, AgOS FAULISTA, M.DEDINI S.A., e outros menores.

0 Estado brasileiro, depois de varias tentativas para implantar
urna grande usina siderúrgica, fundou em abril de 1S41 a CIA SIDERURGICA NA
CIQNAL, que comegou a funcionar 5 anos depois. Mais tarde, na decada dos
50, outras grandes usinas foram implantadas s a CIA SIDERURGICA MANESHAN,
a USIHINAS e a COSIPA. Atualmente, as principáis empresas do setor sao i
1) Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) .

Seu patrimonio liquido, em 1972, era de 1583 milhoes de cruzei¬
ros. É urna empresa de capital misto cora controle acionario do Estado. Sua
produgao e destinada principalmente ao mercado nacional, restando pequeña
percentagem para a exportagao (6,8% em 1972) . 0 crescimento da produgao
da CSN nos últimos anos se deu , quase que exclusivamente atraves da utili_
sagao da capacidade ociosa da empresa.
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O programa siderúrgico nacional prevé a expansao da CSN eo 3
fases. Estas ampliaqoes elevaram a capacidade de produgao de 1,5 milhoes
de toneladas de ago era lingotes, a 1,7 milhoes na primeira fase, era 1973,
prevenao-se 2,5 milhoes de toneladas para 1975 e 4 milhoes de toneladas
para 1980.

Para a execmgao da primeira e segunda fase serao necessarios
investimentós 'datáttdBtoode/430"iá¿ihhoes de dolares. Oeste total, 48,5% se
rao recursos internos e 51,5% de financiamentos externos (3id, Banco ilun
dial, empréstimos).
2) Cia Siderúrgica Paulista Ccsipa.

Empresa de capital misto, com controlscccionário do Estado, seu
patrimonio líquido em 72 era de 929 milhoes de cruzeiros. A Cosipa também
destina a maior parte de sua produgao (500.000 toneladas anuais), ao merca
do interno.

A ampliagao da Cosipa esta programada em duas etapas. A primei
ra elevaria a capacidade produtiva a 1 milhao de toneladas anuais, a según
da chegando a 2.300 mil toneladas anuais em 1376. A previsao do valor dos
investimientos feitos pela Cosipa e de 359 milhoes de dolares para a primei_
ra etapa.
3) Acesita

Fundada em 1944, com capital privado, e atualmente controlada
pela Banco do Brasil que possuia em outubro de 1969, 95,4% das agoes. Espe_
cializada em agos especiáis, produz para os mercados interno e externo. N6
mercado externo, a Acesita tem colocado seus prcdutos principalmente na A_
marica Latina.

A empresa estimou em 610 milhoes de cruzeiros os imzestimentos
totais necessarios a sua expansao. Os equipamentos sarao em 70% importados
com financiamento externo.

4) Usiminas
Fundada em 1956 com a participagao de capitais nacionais e es__

trangeiros, a Usimiiras entrou em funcionamento em dezerabro de 1962. 0 con_
trole acionário é exercido pelo ENDE com 73%, seguido pela Wippon Usiminas
com 18,73%, do Tesouro Nacional com 6,47% e diversos com pequeña participa_
gao. As exportageea da Usiminas calculadas sobre o total de lingotes pro__
duzidos de 1969 a 1971 apresentou urna taxa media em torno de 10%.

0 plano de expansao da Usiminas preve atingir em 1975, 2.400
mil toneladas e 3.500 mil toneladas en 1580.
5) Belgo Mineira

Fundada em 1921 por capitais privados sob a doninagac da Cia Si
derurgica, associcu-se posteriormente ao grupo estrangeiro Belga, donde
seu nome atual. Seu patrimonio líquido em 1372 era de 797 milhoes de cru¬
zeiros. Seu controle acionário e exercido pela Arbeol (Luxemburgo) e conta
com participagao minoritaria da Deltec (EUA).

Os recursos previstos para sua expansao (213 milhoes de cruzei_
ros) provem de seu auto-finaneiamento.

Essas 5 grandes empresas do setor siderúrgico responden por mais
de 70% da producao total do setor e, como se pode ver, apenas urna délas
tem controle privado, no caso, predominantemente estrangeiro. No conjunto
do setor, a perticipagao do capital estrangeiro ate 1968, era de 18,2%, en_
quanto que a participagao majoritaria correspondia a empresas estatais com
75,5%. Essa participagao estatal tende a diminuir percentualmente na medi_
da em que os investinentos estatais em novas empresas siderúrgicas ten si_
do feitos em associagao com o capital privado , o Estado conservando ape¬
nas 51% das agoes.

Mas alera do peso importante das empresas com controle majoritá_
rio do Estado, este tambán atua através do CONBIDER (Conselho Nacional da
Industria Siderúrgica). 0 C9NSIDER raspohde pela análise e aprovagao dos
projetos siderúrgicos, pela fixagao de prégos, pelo exame dos pedidos de
importagao de equipamentos, etc. Tambera e responsável pela elaboragao do
Plano Nacional Siderúrgico, o que equivale a dizer que ele fixa teda a o_
i'.-tacao do setor,
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rientagao do setor, podendo inclusive encaminhar as agencias de financia™
mentó pedidos de fornecimento de crédito a taxas de juro preferenciais.

A crise do acó

A partir de 1971, comegou a manifestar~se nítidamente que a pro_
dugao nacional de ago nao conseguía acotapanhar o crescimento da demanda in
terna. Enquanto esta última crescia a taxa media da 20%, a produgao de ago
crescia somante de 12%.

As razoes desta decalagem estao ligadas a deficiencia de plañe
jamento, principalmente no que diz respeito a capacidade de produgao e aa
necessidades de investimeüto . Assim, logo depois do golpe de 1964, o rela_
torio Bocz-Allem, encomendado pelo entao ministro Roberto Campos, chegava
a conclusao que todo investimento suplementar, na próxima década, no setor
siderúrgico, era superfino, na medida em que as empresas ja instaladas ti
nham urna capacidade ociosa elevada . Porém, na medida em que essa capacida
de ociosa ia sendo utilizada, tornava-se cada vez nais evidente a necessi
dade de se realizar novos investinentos no setor. Ja en principios de 1970
em entrevista concedida ao Jornal do Brasil, o ministro da industria e co
nércío, Pratini de MOraas, declarava „ "Trabalhos como o relatorio Booz-
Alien ja estao superados de tal modo as taxas de desenvolvimiento supera¬
ran as previsoes. No momento estamos procurando queinar etapas atraves da
atualizagao dos programas passados, anteeipando. mesmo, a execugao dos pro___
gramas existentes...Na estimativa geral que acabamos de realizar, nosso
programa prevé um aumento da produgao para 15 milhoes de toneladas em 1980".
Mesmo quando ínvestimentos novos foram decididos, eles se dirigirán para
setores nao prioritarios. Assira, foram feitos ínvestimentos no setor de a_
gos especiáis em que ja existía um excedente de produgao em relagao á de¬
manda interna. Esses ínvestimentos foram realizados para aumentar a capaci_
dade de exportagao de acó dentro da perspectiva de estimular ao máximo as
exportagoes do Brasil. 0 aumento das exportagoes constituí, con efeito, um
dos pontos chaves da política económica da ditadura. Esses ínvestimentos
no setor de agos especiáis foram realisados era detrimento do setor de agos
conuns ~ agos planos e agos ngo planes - cuja produgao era bastante inferí
or a demanda interna.

0 "Estado de Sao Paulo" de 28/1/70 aura editorial intitulado :ca
pricho económico" dizia : :a enmara dos deputados acaba de aprovar a parti
cipagáo do governo federal no aumento de capital da Agos Finos Piratíni (a_
gos especiáis) no montante de 121 milhoes de cruzeiros.. .Nosso regirae pclí__
tico permitiu assim que se cometesse um crine contra a economía popular,
impedindo que deputados livres pudessem pronunciar-se contra um projeto
que representa apenas um capricho do poder Executivo.. .Con os recursos apli___
cados na Agos Finos Piratini S.A. estamos privando de recursos as usinas
de ago comum que tanto necessitam deles para realizar ínvestimentos indis-
pensaveis, se nao quisermos daqui a alguns anos ver nossas importagoes de
ago comum aumentaren nuaa proporgao que podera por en perigo o proprio equi
líbrio da balanga de pagamentos. A aneaga é muito seria ; vamos chegar a
situagáo paradoxal de nos tornarnos un dos maiores exportadores de minério
de ferro e, simultáneamente, um dos maiores importadores de ago...o único
problema que temos de enfrentar é a falta de recursos para realizar os in
vestímentos necessaríos. Diante aessa situagao nao se pode entender que se
desvirtúen, recursos, aplicando-cs justamente num setor em que existe su~
perproducao".

Quanto ao rápido crescimento da demanda ele é característico de
nma fasedde expansao industrial. Mas, aparecendo pontos de estrangulamento,
no caso na produgao do ago, isto é. o abastecimento sendo insuficiente pa_
ra suprir as necessidades s todo o processo de expansao industrial estará
comprometido. Esta escassez determina a elevagao do prego do ago que teta
duas fungoes : 1) a alta elimina os compradores de menor peder aquisitivo,
2) a alta eleva os lucros acelerando a acumulagao de capital no setor e a
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trai novos capitais que visam valorizar-se a altas taxas.
Os novos investinentíjss tendera evidentemente a eliminar os pon

tos de estrangulamento. Mas essa elirainaqao nao e imediata, ela leva tem
po para se efetivar. Cora. efeito, o prazo entre a decisao de investir e a
entrada em funcionamiento da nova unidade de produqao é mais ou menos longo
conforme a coaplexidade e o custo das instalaqaes. Deve-se em prineiro lu
gar elaborar os projetos e conseguir o financiamento necessario que nem
sempre e imediato, mas mesno este problema estando resolvido, o prazo de
instalaqao de una nova usina siderúrgica é de no mínimo 3 anos. Enquanto a
produqao suplementar de aqo nao chega ao mercado, todas as industrias que
o utilisam cono roatéria-prima terao que reduzir sua produqao. Ora. alem da
industria automobilísticas os setores cuja demanda de aqo mais cresceu fo
raía o da construqao civil- de maquinas e equipamentos industriáis. Assim,
por exeraplo, em 1972, o aumento da demanda desses setores em aqos planos
comuns foi de mais 219.6% para a construqao civil e de mais 101,3% para::ma_
quinas e equipanentos industriáis'1, destacando-se tambera a industria naval
cora mais 85,4%,' A reduqao da produqao desses setores acarreta por sua vez
a reduqao da produqao de outras industrias que nao utilisam o aqo como trui
teriavprima 5 pneus, ciraentos, etc. Este efeito de ;bola de neve pode le__
var a recessao económica antes raesmo que a produqao suplementar de aqo che__
gue ao mercado.

Evidentemente todo este raciocinio esta construido cora base nu__
ma econonia fechada. A escassez de urna materia-prima pode ser compensada
com as importaqoes, mas este recurso tambera encontra limites, Esses limites
sao ditados pela vulnerabilidade da balanqa de pagamentos e pelas disponi_
bilidades do produto no mercado internacional. Se as importaqoes supleraen_
tares nao sao cobertas por expc-rtaqoes cu por entrada de capitais, a ba¬
lanqa de pagamentos terá de enfrentar um vultuoso déficit cora todas as con__
sequencias que isto acarreta.

Segundo o Instituto Brasileiro de Siderurgia, o Brasil produziu
em 1972, 6513 mil toneladas de lingotes para um consumo de 7654 rail tonela _

das. Considerando que parte da produqao foi exportada - cerca de 800 mil
toneladas - o mercado interno teve neste ano um déficit de abastecimento
de aqo de cerca de 2 milhoes de toneladas, coberto pelas importaqoes. Para
1973, as estimativas de importaqao girara em torno de 4 milhoes de tonela__
das. Ora a producao nacional vera utilisando a total capacidade instalada
do setor e nao pode portento aumentar seta a ampliaqao desta capacidade. Já
em 1971, revia-se o Plano Siderúrgico Nacional, estabelecendo-se a meta de
ampliaqao da capacidade de produqao para 20 milhoes de toneladas en 1980.
Ora, se essa ampliaqao tivesse sido decidida 3 anos antes e se os recursos
existentes tivessem sido aplicados nos setores prioritarios era vez de se^
rem aplicados nos setores siderúrgicos, em que existe superpróduqao, essa
crise poderia ter sido praticamente inexistente.

Assim, caso o Brasil estivesse produzindo em 1973 em torno de
10 milhoes de toneladas, o que teria sido possível se o Piano Siderúrgico
Nacional coinoqasse com 3 anos de antecedencia, em funqao da aceleraqao do
processo de industrializaqao do país, poderia dispor de 2 milhoes de tone_
ladaspara lanqar no mercado externo, auferindo divisas da orden de 500 mi__
lhoes de dolares alem de manter garantido o abastecimento do mercado in¬
terno.

Isso é importante, na medida em que envolvida era toda essa cri_
se esta a questao dos preqos. Sendo país comprador, o Brasil ten que pagar
preqc cada vez mais alto, em prejuízo da luta contra a inflaqao. Em 1973, a
inflaqao raaxiraa estava pre-fixada em 12%, mas os preqos do aqo no mercado

»internacional estavam nesta época 60% acina dos vigentes no mercado nacional.
Assim, os produtores privados sao levados a exportar, pois alera de venderán
a preqos mais altos, gozan de beneficios fiscais. Ou entao usan métodos tí¬
picamente especulativos quando nao de charlatanice pura e simples como no
caso descrito pelo pelo Jornal do Brasil de 5/10/73 2
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!! O esquema montado por algumas empresas - siderúrgicas e nao
siderúrgicas - consiste básicamente na exportagao e na importa-
gao do mesmo ago. 0 produto nao chega a ser desembarcado do na¬
vio. Desta forma e que esta sendo possível constatar o retorno
ao Brasil de produtos siderúrgicos aqui fabricados. Os passos
que estao sendo dados para essa manobra sao os seguintes :
1) Exportagao - a venda ao exterior tanto pode ser feita direta_
mente pela empresa siderúrgica como por urna ' trading company58.
No primeiro caso, a empresa se credita en 10% sobre o IPI e tam
bém em 10% do ICM. Ainda mais deixa de pagar 13,5% relativos ao
ICM incidente sobre as vendas internas. Ko segundo caso, o que
se faz normalmente Ú um acordo entre a '"trading company' e a
usina. Urna especie de conta correnjre particular sobre os benefí
cios fiscais da operagao. Una vez feito issos o ago I embarca¬
do...

2) Importacac - o conselho de Políca Aduaneira já isentou a ira__
portagao de varios tipos de agG para complementar as necessida_
des internas de abastecimiento...
3) 0 prejuízo - o governo Ú que esta arcando com o pnejuízo.
Primeiro na isengao tributaria na exportagao, o que se repete
na importagao

Alen do mais, como as inportagoes sao de responsabilidcde exclusiva das 3
estatais - C3N, Cosipa, e Usiminas ~ elas enfrentan um quadro negativo
pois terao normalmente que arcar com os prejuízcs. A CSN, por exemplo, co_
mo única produtora de folhas de flandres, e tambem a única responsavel pe_
lo abastecimento do produto. Como sua produgao e insuficiente, se ve obri_
gada a inportar por um prego mais alto e subsidiar as vendas ao mercado
interno. Os intermediarios no mercado do ago, categotia que proliferou nos
últimos anos, compran ago em grandes cuantidadess revendendo-o en pequeños
lotes para acompanhar o prego do día. Seus pregcs oficiáis evidentemente
se alinham em parte nos fixados pelo CIP, mas na pratica , eles so venden
para quem pagar o prego acitaa da tabela. Nao sao evidentemente as grandes
empresas utilisadoras da ago que se abastecen junto a esses ir¿termediari_
os, mas as pequeñas e medias empresas que nao ten acesso direto as empre__
sas produtoras.

0 comportamiento das grandes empresas utilisadoras de ago. tam_
ben contribui para acentuar a eseassez. Com efeito, as expectativas de
continuidade da eseassez e elevagao do prego do ago sendo bastante genera__
lizados, elas se langaram na formagao de estoques ben superiores aos nor_
mais. Assim, o entao ministro da Industria e Comercio, Pratini de Moraes,
en discurso pronunciado na sessao de encerramento do III9 congresso de
Siderurgia do IBS (Instituto Brasileiro de Siderurgia), declarava ;

" Solicito aos produtores que transmitan aos seus consumidores
que este nao e o ano de reposigao de estoques, mas antes um a
no de trabalho com programagoes adequadas e de baixos estoques.t;
(Jornal do Brasil, 12/4/73).
Evidentemente este fenómeno de "antecipagac" nao 'foi a causa da

crise, como afirman os técnicos gogernamentais, mas serviu para amplifica-
la. Esse comportaraento das indústrias utilisadoras de ago teve como ccnse-
quencia difundir a alta de prego do ago a toda a economía alen de proporcio_
nar-lties anornes sobre-lucros. Quanto as indústrias que nao formaran esto¬
ques, estas se viran obrigadas a diminuir sua produgao, o que ocasionou ou_
tros pontos de estrangulamento setoriais.

As indústrias mais afetadas pela eseassez de ago foram as indús
trias automobilísticas e de equipamentos, seus principáis consumidores. E
las no entanto, nao encontram tantas aificuldades para seu abastecimento
cono a pequeña e a media empresa - e o vaso, por exemplo, do setor de auto_
pegas que emprega um dos maiores volumes de nao de obra do país - onde o
problema se torna mais grave. Outro setor bastante atingido foi o setor de
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construmao que teve seus custos elevados de forma ímpressionante. A opgao
dessas industrias era assumir o prejuízo ou aumentar os pregos dos produc¬
tos fináis. Mas o aumento dos pregos estava limitado pelo governo a 12%.

A política de controle de pregos afetou muito o setor siderúr¬
gico , principalmente as empresas estata.is. Un pedido das empresas siderúr
gicas foi encaminhado em inicios de 1973 ao Conse^ho Interministerial de
Pregos (CIP), no sentido do reajuste dos pregos na base media de 11%. Mas*
para os técnicos do Ministerio da Fazenda, se o aumento reinvidicado pelas
empresas siderúrgicas fosse totalmente atendido, seria praticamente iapos
sível conseguir a taxa de inflagao desejada pelo governo. Assim afirmavam
que ;

"
o ago incide direta ou indiretamente em todos os produtos que

compoe o chamado índice de inflagao. Uta acresciño de 11% no pre
go do ago provocara um aumento imediato do custc de vida de 4 a
5%.J!

A opgao do governo era difícil, pois sem o aumehto pedido, as siderúrgicas
de agos planos -- principalmente a CSN, a Usininas e a Cosipa - nao teriam
recursos para enfrentar o ambicioso plano de expansao destinado a tripli¬
car a atual produgao de ago. A solugao dada pelo governo foi un aumento de
5% no prego do ago, aconpaniiado de um programa de crédito a taxas preferan^
ciáis. As reagoes dos produtores privados de ago foram bastante negativas
e se traduziram por diversos tipos de manobras especulativas. Em prineiro
lugar, eles passaram a estocar parte de sua produgao na espera de urna no¬
va alta dos pregos determinada pela escassez do produto. Mas tambera, para
elevar seus prggos acima dos estabelecidos pelo CIP, passaram a produzir
tipos de produtos com pequeñas características diferentes dos que tera seus
pregos tabelados, vendenáo~os no mercado interno de acordo com os pregos
vigentes no mercado internacional. Assim, um industrial do setor, Soares
Cavalcanti, presidente da Trinox, empresa fundada ha un ano em associagao
com duas empresas japonesas, a Marubeni e a líippon Takin, declarava ao ¿cr
nal do Brasil de 15/11/73 ;

A solugao da escassez de ago é urna questao de pregos. 0 Conde_
Iho Interministerial de Pregos deve. adotar una política mais
flexível, permítindo aumentos proporcionáis ao voluroe de ago im__
portado.

Na verdade, as contradigoes entre o Estado e os produtores pri¬
vados de ago ficaram restritas ao setor de agos nao-planos, na medida er¬
que os produtos planos sao fabricados pelas tres grandes empresas siderúr¬
gicas estatais - CSN, Cosipa e Usiminas.-Para éste 3etor os problemas reía
tivos a sua expansao ja estao encarainhados, inclusive os f inanciamentos ne__
cessérios a aquisigao de equipanentos no exterior, lías ficou pendente c
problema do setor de agos nao-planos.

n Éste setor - conforme declarava Pratini de Mbraes a Visao de
3/6/72 - carácterizando-se per tecnologia simples, menor densi-
dade de capital, menor prazo para maturagao dos investinentos,
alternativas bastante floxíveis de produgao, foi confiado a ini
ciativa privada...e deverá pelas suas características transfor
mar~se num setor exportador. "
A industria siderúrgica, como se sabe, ten urna grande economia

de escala, isto é, os investimentos en grandes unidades de produgao sao
mais rentaveis que os realizados em pequeños emprendimentcs. É per essa
razao que existe urna grande concentragao e centralizagac do capital no se
tor. Das 33 empresas que compoe o setor, segundo "-'Queta é Quera" de 1973,
17 ten patrimonio líquido superior a 100 milhoes de cruzeiros, das quais
12 sao empresas privadas. Das restantes, 5 ten patrimonio líquido compre-
endido entre 50 e 100 nilhees de cruzeiros„ e apenas 4 empresas tem patri_
nonio líquido inferior a 10 milhoes de cruzeiros.
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No entanto, surgirán resistencias no aeio da grande burguesia
industrial do setor siderúrgico as tentativas governanentais de promover
urna concentragao ainda nais elevada no setor. Nao que esses senhores se-
jam contra a monopolizagáo da economia, mas principalmente porque os pro
jetos apresentados pelos tecnocratas de governo Ibes parecerán pouco ren_
táveis.

A polémica entre os produtores privados e a política económica
para o setor do ago apareceu clara-mente na ocasiao do II? Ccngresso 3ra-
sileiro de Siderurgia realizado em abril de 1972. No discurso de abertura
do Ccngresso, Fratini de Moraes criticou duramente as empresas privadas
por nao estarem se organizando para correspondes as exigencias do mercado.
Depois de expor a aecessidade do setor de ages nao--planos se qquipar e
crescer em equilibrio com o crescimento do setor de agos planos, dominado
pelo Estados Pratini propos a criagao de urna central do Ago. 0 projeto da
Central do Ago consistia na instalagao de urna usina operando a base de
carvao mineral, que forneceria agos nao planos semi-acabados as laminagoes.
Esse projeto representava um investimento orgado em 300 milhoes de dolares.,
que seria realizado pela uniao de alguns produtores privados. As reagoes
contra o projeto feram imediatas, verificando-se durante o próprio congres
so. " Tenho medo e sou contra a Central ':, dizia Antonio Ermírio de Moraes
proprietario da Ago Anhanguera S.A., oitava empresa do setor, e presidente
do IBS. Dois dias depois, o mesno Ermirio de Moraes divulgava urna nota em
que propunha :

" Ao inves de urna Central do Ago, o eventual estudo da possibi
Lilaia lidade das tres grandes empresas do governo - Usininas, CSN, e

Cosipa - instalaren! fundigoes continuas afim de atender ao mer¬
cado... A justificagao dessa proposta e que em qualquer parte
do mundo, urna empresa produtora de semi-acabados nao é rentável.
A proposta de Ermirio de Moraes foi aprovada por todos os parti

cipantes do congresso. Poderia parecer estranho esse animo''"estatizante::por
parte daqueles que indubitávelmente fazem parte da burguesia monopolista.
Mas, para os capitalistas, a determinante básica e a taxa de lucre. Se um
investimento nao proporciona urna taxa de lucro julgada suficiente (acima
da taxa de lucro media para o capital monopolista), ele nao sera realizado
mesmo que seja essencial para garantir os lucros de capitalistas de outros
setores. É em geral nesse caso, que a burguesia monopolista faz apelo ao
Estado, para que este, com o dinheiro dos contribuintes, realize o investi_
mentó necessario.

Nos parece que e exatamente esta a razao que levou os capitalis
tas do ago a recusarem investir numa usina de produtos semi-acabados, nao
rentável e a propor que a produgao de agos semi-acabados fosse assumida pe
las empresas estatais. 0 mesmo processo, alias, se verificou no setor Pe-
troquimico cono ja tivemos opertunidade de ver em DEBATE 15. 0 segundo fa~
tor de resistencia do setor privado proveía do fato de que a raaior parte das
empresas produtoras de agos nao-planos funcionara a base de carvao vegetal.
Ora, essas empresas, com a entrada em funcionamento da Central do Ago ope__
rando a base de carvao mineral, nao gozariam mais de incentivos para as xu
as respectivas expansoes. Num artigo redigido para Veja de 23/4/72, Prati_
ni de Moraes escrevia em ton ameagador :

*

A maior razao para a construgao dessa usina (Central do Ago)
além dos argumentos técnicos e economices e a necessidade que
o Brasil tem de limitar ao máximo o consumo de carvao vegetal.
Quase toda a siderurgia de nao-planos em nosso país e suprida
por ago feito a partit de gusa obtido em fornos de carvao vege¬
tal. A chamada "Central do Ago " que estarla funcionando a partir
de 1976 representa o único meio de solucionar o problema do car
váo vegetal. E o uso do carvao mineral so é praticável em gran
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des unidades. Os empresarios que nao quiseram entender esses
argumentos cometerán dois erros : o prineiro de condenaren a
si proprios a encontrar soLuccies alternativas que somonte po
derao beneficiar dois ou tres deles (...), o segundo, de re-
cusaren-se a examinar un problema que mais cedo ou mais tar¬
de poderá importar-lhés o fechamento de suas usinas, que fun
cioaiam a carvao vegetal A falta de uniao dos empresa¬
rios noderá provocar urna decisño de expandir as proprias em¬
presas estatais, pois o brasil nao pretende continuar impor¬
tando agos nao-planos, de forma crescente. Ou ainda, desper¬
tar o interesse dos empresarios de outros setores que se a -
percebem da excelente oportunidade de investimientos que ago¬
ra se apresenta na área siderúrgica, o que acabará marginali_
zando ainda mais os atuais produtores subdimensionados. '

Forera, essas ameagas nao foram suficientes para vencer as re
sistencias dos capitalistas do setor. Diante do veto desses capitalistas,
o Estado recuou, desistindo da criarao da Central do Ago, mas tomou una
seria de medidas visando disciplinar a expansao das usinas produtoras de
agos nao-planos.

A primeira dessas medidas foi a supressáo de incentivos fis-
cais a expansao e á importagao de equipamientos das usinas trabalhando
com carvao vegetal ; mas o CONSIDER. admite estudar projetos que visemjno_
dificar os sistemas adotados pelas mesmas para passar a utilisar carvao
mineral. Assim varias empresas tiveram de modificar seus projetos de ex¬
pansao, alguns inclusive eia fase de realizagáo, para poderem continuar a
gozar dos incentivos fiscais. Dentre as empresas que foram obrigadas a
essa custosa revisao, as maiores sao ¡ Eelgo-Mineira ( quarta empresa do
setor), a Mannesinann (sétima), e a M.Dedini (decima-setima).

A segunda medida tomada, alguns meses depois, foi urna resolu_
gao baixada pelo CONSIDER que práticamente obriga o setor de agos nao-pla__
nos a se concentrar e se centralizar a um ponto extremo, Pela resolugao,o
CONSIDER so analisará projetos de usinas que se proponham a produzir no
mínimo un milhao de toneladas. Isso significa que so os grupos monopolis__
tas terao condigoes de cuiaprir as exigencias do CONSIDER, pois o investi-
mento mínimo necessário para se implantar urna usina desse porte e de 150
miloes de dolares.

Essa resolugao do CONSIDER provocou novas e graves discordan¬
cias entre os capitalistas do ago e a política económica do Estado. Com e_
feito, a naior usina privada de agos nao-planos - a Belgo-Mineira - produ__
zindo com plena utilizagao de sua capacidade produtiva, chega apenas a ca_
sa das 650.000 toneladas anuais. Mas, o Estado, desta vez, nao recuou co¬
mo no caso da Central do Ago e resolveu entao promover associagoes com o
capital estrangeiro., Um dos primeiros resultados dessa política foi a apro_
vagao com grandes incentivos fiscais do projeto da siderúrgica Mendes Jú¬
nior (usina de agos nao-planos acabados) numa complicada associagao que de_
verá unir o grupo Mendes júnior, o grupo Antunes, (associado con a Bethle__
hem Steel e a Eonna), os grupos japoneses Nippon Steel e Mitsui e deverá a__
inda contar com una participagáo minoritaria de capital estatal.

A análise dessa contradigao de interesses entre os capitalistas
do setor do ago e a política económica da dítadura nao se afigura clara.
Por un lado temos urna serie de esforgos dos tecnocratas do governo no sen¬
tido de aumentar a concentragao de capital no setor. Por outro lado, a bur
guesia industrial do setor, erabora nem de longe seja contra a monopolizagao,
recusa boa parte dos projetos governanentais por julgá-los nao rentáveis.
0 Estado volta a carga com a resolugao do CONSIDER e passa a promover asso__
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ciagoes con o capital estrangeiro. Una interpretado posslvel é que a pro¬
posta da Central do Ago - sabidanente nao centável - foi apenas urna artina_
nha usada para se chegar a meta realmente visada , a associagao con gru¬
pos estrangeiros en projetos rentáveis. A outra interpretado é que o Esta__
do preferiria que a ampliagao do setor de agos nao-planos fosse feita pe -
los capitalistas jé instalados no ranos e coneteu un erro técnico ao propor
a instalagao de urna usina de produtos semi-acabados.

Essa segunda interpretagao nao nos parece estar en concordancia
con as medidas estruturais que foran tomadas en 1973 para ampliar e reorga
nizar o setor siderúrgico.

Dentre as nais importantes medidas estruturais destaca-se a re
visao do Plano Siderúrgico Nacional, antecipando para 1978 una capacidade
instalada de 20 nilhoes de toneladas prevista anteriormente para 1980, ao
nesmo tenpo en que se eleva a previsao para este ano para una capacidade de
32 nilhoes de toneladas. A revisao do Plano se inscreve na linha de tornar
o Brasil un grande exportador de ago no fin da década. Mas, para realizar
este objetive, a ditadura militar se inclinou mais urna vez para a associa¬
gao con capitais estrangeiros. Nessa associagao, o Estado concerva, em ge-
ral, 51% das agoes, enquanto 49% sao detidas pelo capital privado, princi¬
palmente estrangeiro. 0 presidente do Conselho Nacional de Siderurgia, Luiz
Fernando Sarcinelli, da o ton quando„d&elara ;

:: Una usina siderúrgica para ser rentável deve produzir no mi_
nino 3 nilhoes de toneladas. Isto representa un investinento
de 600 a 700 nilhoes de dolares que una so empresa nao pode for
necer. E porisso que nos dirigimos as multinacionais que trazem
ao mesno tenpo sua tecnologia. t;

Basta analisar a projegao da produgao brasileira de ago através
dos principáis projetos para 1978/1980, para verificar o que representa es
sa associagao con o capital estrangeiro;
Projegao da produgao brasileira de ago através dos principáis projetos(nilhoes de toneladas)

1972 1978 - 198Q

CSN

(estatal)
1,3 4 (1978)

USIMINAS
(estatal e Nippon Steel)

1,1 3,5 (1978)

COSIPA
(estatal)

0,6 3,4 (1978)

TUBARAO

(estatal, Kawasahi, Finsid
der)

- 6 (1980)

ITAQUI
(estatal, Nippon Steel e
U.S. Steel)

- 12 (1980)

MENUES JUNIOR (estatal, Men
des Júnior, Antunes, Nippon
Steel e Mitsui)

- 2 (1980)

TOTAL 9_±0 30,9
Produgao brasileira total 6,5 32'¿ (1980)



S essa estrategia de associagao coa grupos estrangeiros que per_
raitira ao Brasil passar de simples exportador de minerio bruto para exporta_
dor de minerio bruto e tamben de ago. 0 caramba da associagao atende de un
lado a política económica da ditadura por garantir o crescimento das expor-
tagoes, un dos seus esteios fundamentáis; por outro lado» atende aos inte -
resses dos grupos estrangeiros., que em virtude dos problemas enfrentados era
seus respectivos palles para a ampliagao de suas usinas siderúrgicas (aumen
to do custo da forga de trabalho» legislagao contra a poluigao» etc.) prefe
rera transferir suas usinas para países cono o Brasil e importar o produto
ja transformado a um custo baixo (favorecido pela existencia de minerio era
grande quantidade» baixo custo da nao de obra» e localizagao das usinas jun_
to a portes » facilitando o carregaraento dos navios).

Os acordos de associagao feitos cora o capital estrangeiro nao
dizem respeito únicamente a siderurgia. Assim, por exenplo» o projeto de I-
taqui realizado era associagao cora a U.S. Steel e a Nippon Steel» corapreende
a construgao de um porto» a exploragáo do minerio de ferro da Serra dos Ca_
rajas e a construgao de urna enorrae usina siderúrgica situada junto ao por¬
to. 40 miljjoes de toneladas de rainerio de ferro da Serra dos Carajas serao
exportados anualmente. Desse total, 15 railhoes de toneladas serao enviados
as siderúrgicas da U.S. Steel e 12 railhoes de toneladas as da Nippon Steel.
Esse acordo de associagao ainda inclui una clausula de financiamento de 55
bilhoes de ienes (cerca de um bilhac de cruzeiros) concedido pelo Banco de
Export-Inport do Japao para a compra dos equiparaentos necessários a primei_
ra fase do projeto. Ora» o Brasil» apesar do Estado possuir em principio
51% das agoes» nao podera escolher os fornecedores de equipamientos e a tec__
nologia que julgar adequada» pois os 55 bilhoes de ienes deveráo obrigató-
riaraente ser utilizados para a aquisigao de equiparaentos fabricados no Ja-
pao.

No total» para realizar o objetivo de ampliagao da capacidade
produtiva de ago instalada no Brasil para 32 railhoes de toneladas em 1980,
serao necessários investimientos para o periodo 1974/1980 que se elevara a
fabulosa soma de 6,5 bilhoes de dolares. As fontes de recursos já oficial¬
mente identificadas sao as seguintes s financiaraentos nacionais (princi -
pálmente BNDE) - 16,5% ; recursos proprios das siderúrgicas, inclusive ne¬
vos aportes de capital de acionistas - 46% ; financiaraentos externos -
37,5% (BID, BIRD, acordos bilaterais e eraprestiraos privados). As cifras
sao relativamente engañosas pois quando se fala em recursos proprios das
siderúrgicas nao se esta falando en auto-financiaraento raas„. principalmente
de ampliagao de capital cora a possibilidade do aumento de participagao dos
acionistas estrangeiros.

Outra importante medida estrutural tomada en decorrencia da me_
ta de quintuplicar a produgao de ago no Brasil» foi a criagao da Siderbras
era setembro de 1973. A Siderbras e a empresa 'holding1 da siderurgia esta¬
tal» tendo portanto assuraido o controle de todas as partes acionárias que
o Estado possula no setor siderúrgico» como o raostra o gráfico dagpágina:
seguinte

É importante vernos qual o real sentido de formar urna companhia
"holding" dascagJealdo Estado no setor siderúrgico. 0 prineiro ponto a obsoc
var e que a própria Siderbras e um "holding" de capital misto cora 51% das
agoes pertennentes ao Estado. Ora» a forraagao de um "holding" nesses termos
e um artificio bastante conhecido para ampliar a capacidade de investimentos
dos que controlara a maioria das agoes da urna sociedade. 0 grupo dirigente de
urna sociedade por agoes, no momento en que precisa ampliar sua capacidade de
investimentos, nao pode vender ao "público" urna quantidade ilimitada de a-
goes se quiser continuar a exercer o controle. Essa dificuldade e contornada
era parte pela formagao de um " holding", istojü, uraa companhia cujo patrimo¬
nio e constituido pelas agoes pertencentes a esse grupo.
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Assixn ura grupo que tenha 51% das agoes de urna companhia e precise de capí
tal líquido, forraa um "holding" que passa a deter essas agoes. Os 51% das
agoes da prineira companhia passam portanto a constituir 100% do patrimo__
nio do "holding". 0 grupo conserva 51% das agoes do "holding e vende os 49%
restantes. Ele controla agora o "holding" e„ por meio deste, a prineira
companhia com aproximadamente 26% do capital desta ultima, enquanto fica
ccm 25% deste capital em dinheiro liquido para outros investimentos.

É esta justamente a explicagao da criagao do "'holding" Sider¬
bras, pois o uso deste artificio permitiu ao Estado desinvestir relativa¬
mente do setor siderúrgico (isto S, retirar capital líquido do setor) ao
mesmo tempo em que continua maniendo, por meio da Siderbras, o controle
que exercia sobre as empresas cujas agoes Ihe pertenciam majoritáriamen-
te.

0 fato da Siderbras ser um "holding" controlado raajcritáríá™
mente pelo Estado, nao a impede de poder associar~ses minoritariamente,
enquanto tal, con o capital privado. Nesse sentido ela obedece ao mesmo
tipo de concepgao que presidiu a criagao da Braspetro (ver DEBATE 15).
Mas, contrariamente a Braspetro que so pode se associar minoritariamen¬
te no exterior, a Siderbras podará faze-.-lo mesmo no interior do país. As
sin a lei de criagao da Siderbras e bastante explícita :

" Art.29 s A Siderbras terá por objetivo s (...) Promover
por internidio de subsidiarios ou associados, a execugao de
atividades relacionadas com a industria siderúrgica no Brasil
e no Exterior. Art.39 s A Siderbras poderá criar subsidiarias
e participar do capital de sociedade de capital misto e, mi¬
noritariamente, de empresas siderúrgicas e afins.

Na medida em que a criagao da Siderbras data de setembro de
1973, ainda nao se pode dizer qual sera a amplitude dessas associagoes mi_
noritárias. De qualquer forma, ao nivel legal, a porta está aberta para
que, por exemplo, no momento de urna ampliagáo de capital das usinas de Tu
barao e Itaqui, o Estado perca o controle majoiitário. Se ate agora o Esta
do manteve urna participagao elevada no setor e quiz assumir o controle raa__
joritário dos novos projetos em associagao com o capital estrangeiro, a ra
zao nos parece ser que ele quis se assegurar que o crescimento de un setor
determinante para o proprio desenvolvinento capitalista, nao dependeria ex
elusivamente das flutuagoes da taxa de lucro. Mas, na medida em que os
grandes monopolios tera se mostrado vivamente interessados em investir nesse
setor, a diminuigao da participagao estatal está dentro da lógica que move
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as agoes do Estado brasileiro na economía, Com efeito, a agao da ditadura
militar a servigo dos monopolios no referente aos j.nves tinentos públicos
tende a ser de investir nos setores en que a taxa de lucro é baixa, ñas
que sao indispensaveis para nanter as taxas de lucro dos capitalistas de ou_
tros setores, ao mestao tenpo en que devolve aos grandes monopolios os seto
res onde a taxa de lucro I elevada.

Examínanos en DEBATE 15, cono no caso de un setor em que a taxa
de lucro esperada era baixa, no caso o setor Petroquinico, c Estado tinba
aumentado enormemente a sua participagáo, assumindo o controle do setof. Fa_
lamos tamben, neste mesmo artigo, das pressoes que vinham sendo exercidas
pelos grandes monopolios para participar da exploragao do petróleo no Bra¬
sil, setor evidentemente muito rentável hoje en dia. Nesse caso, a ditadura
militar a servigo dos monopolios ainda nao se atreveu a dar o grande salto
que implicaría na quebra do monopolio estatal da exploragao do petróleo. En
quanto que no caso do setor siderúrgico, a dininuigao relativa da partici-
pagao estatal na produgao nao colocou maiores problemas. Na hora em que o
Estado, atendendo aos interesses dos monopolios, quíser ceder o controle raa
joritario das maiores empresas siderúrgicas , poderá faze-lo escudado na
lei de criagao da Siderbras que permite associagoes minoritarias.

No caso da Petrobrás, a ditadura herdou una empresa pública
que foi urna conquista do movimento democrático e nacional, come o mostra a
própria lei que lhe confere o monopolio estatal da exploragao do petróleo,
É por esta razao que a ditadura ainda nao se decidiu a enfrentar o probie_
ma político que colocaría a quebra desse monopolio, enbora venha sofrendo
pressoes nesse sentido,

Enquanto que a Siderbras criada pela ditadura militar a servi_
go dos monopolios, contera em sua própria estrutura jurídica todos os ele¬
mentos que permiten atender aos interesses dos grandes monopolios e refle_
te portanto nítidamente o caráter anti-popular que presidiu sua criagao.

SETOR AGRARIO ; III- NOTAS SOBRE A PRODUgÁO DE TRIGO E SOJA

A.Silva

A raaior parte da soja brasileira e fornecida pelos agricul¬
tores especializados no sistema de produgao trigo-soja (cultura interca¬
lada). Os tres estados sulinos sao responsSveis pela quase totalidade da
colheita (92% en 1970) cabendo praticanente todo o resto ao Estado de Sao
Paulo. É pois una cultura específica as regioes onde mais se desenvolveu
o que pode ser chamado de capitalismo agrario; a cerealicultura do sul
do Brasil. Nao cabe aqui discutir porque, na produgao de cereais,o aumen¬
to da forga produtiva ou da produtividade do trabalho foi mais acelerado
que na maioria dos outros ramos da produgao agrícola. £ suficiente lenbrar
que as mudangas no processo de trabalho que implicaran numa dininuigao do
tempo socialmente necessario para essa produgao foran muito mais intensas.
A selegao de novas variedades exigindo fertilizagao química e tratamento
(herbicidas, inseticidas etc.) e c enprego sistemático da mecanizagao fe-
ram as principáis mudangas. Ñas lavouras do planalto gaucho, por exemplo,
una moderna colhetadeira trata mil sacos de trigo (ou de soja) numa jor¬
nada de 12 horas. A operagao feita pelo condutor e por um motorista de
caminhao equivale ao trabalho de 55 homens.

Kuitos fatores semelhantes contribuirán para que a soja (le¬
guminosa) se tornasse a aelhor conbinagao a produgao de trigo. Ela está
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para a alimentagao animal (monogástrieos) assim como o trigo esta para
a alimentado humana. A tendencia constante nos países industrializados
ao consumo cada vez maior de proteinas animáis exige um desenvolvimento
das culturas ricas en proteinas vegetáis (sao necessários 6 kg de pro¬
teinas vegetáis para se fazer 1 kg de proteinas animáis). A soja responde
bem a essa necessidade alen de constituir, por suas caracteristicas agro-
lógicas, un ótimo precedente cultural ao trigo. Permite a alternagao des-
sas duas culturas por longos períodos sen grande empobrecinento da térra
0 material agrícola de plantío e de colheita e o mesmo. A utilizagao de
variedades de trigo de ciclo curto permite a obtengao de duas colheitas
anuais de dois produtos nobres. Redugao portanto do tempo de rotagao do
capital, possibilitando duas rotagoes do capital fixo pela redugao da di-
ferenga entre o tenpo de trabalho e o tempo da produgao. Assim, o período
em que tanto o capital fixo quanto o capital circulante permanecían esta¬
cionados fora do processo predutívo diminuiu. Urna especializagao trigo™
-soja reforgou a viabilidade apresentada pela cerealicultura como ramo
de investimento de capital, ou melhor, da exploragao do trabalho assala-
riado.

Reforgou tamben, evidentemente, a interdependencia do siste¬
ma produtivo agrícola e industrial. 0 fornecinento de tratores, maquinas,
fertilizantes, produtos químicos de tratamento, etc. assim como a trans-
foraagao dos produtos; moinhos, fabrica de óleos vegetáis, produgao de
ragoes animáis, nanificagao, passarám a constituir urna base para a for-
rnagao de monopolios ou o desenvolvimento dos ja existentes.Tal processo
se deu nura período anterior nos Estados Unidos o que traz consequencías
evidentes em sua "repetigao" em países como o Brasil.No caso da soja ,
os EUA dominan SO% do comercio mundial, cabendo o resto a produgao bra-
sileira cuja colheita corresponde a entresafra americana.Mas vejamos pri-
meiro quen sao os produtores e as firmas no Brasil.

A_ produgao de soja e_ trigo
A produgao de soja esta concentrada no noroeste do Rio Gran¬

de do Sul (Alto Uruguai) e nao corresponde exatamente (dados de 1970) a
zona de maior produgao de trigot zona do Planalto Medio (Carazinho). Uti¬
lizaremos como exemplo urna regiao situada sobre essas duas zonas, mas mais
representativa da área da soja. Trata-se da regiao de influencia da cida-
de Tres de Maio; 31 municipios em sua maioria da micro-regiáo homogrenea
Colonial Santa Rosa. Ela corresponde a 5% da área dos estabelecimentos
agrícolas do Estado, mas a 40% da área colhida em soja. A estrutura fun -
diária S dada no quadro seguíate;

í

Intervalo_de área¿ __ Imoveis Rurais _ , _ Soma das areas
ha ! n? , % s/total ! ha , % s/total9 /o O / L. U 4» C3. i. p

9 9 9
l J 9

ate 10 '24.118 ' 37,73 , 138 623 ' 11,71 j
10 a 25 ,31 810 ' 49,77 , 543 740 ' 46,28 ¡
25 a 50 ,6 114 ' 9,56 , 204 327 ' 17,35 •
50 alOO , 1 171 ' 1,83 , 80 029 ' 16,79 •

100 a 1000 , 670 ' 1,04 , 166 541 ' 14,14 J
mais de 1000 , 24 ' 0,37 , 43 930 s 3,73 J

9
, V

Total" J 63~907~r TOO ,00 ]" ""l~117~190~ T TOO,00 J
9 9 9 9

* FonteT ÍBRA



-29-

A preponderancia numérica das exploragoes de menos de 25 ha
5 nítida. A formagao da pequeña nropriedade está ligada aqui a colonizagáo
alema e italiana datando dos fins do século passado e inicio deste, assim
como a instalaqao de possairos até os anos 50. 0 IBRA classificou os esta-
belecimentos agrícolas en fungáo do número deiaódulos" cono segue.(1)

N9 de imoveis % área media
Minifundio ... ....

63 087 96,25 13,8

Empresa Rural ...... 401 0,63 97,4

Latifundio por exploragáo 2 051 3,12 131.2

Total 65 539 100,0 -

Os conceitos do IBRA sao absolutamente discutíveis» 0 que
importa e ver a coexistencia da empresa agrícola e de urna economía campó¬
nosa preponderante numéricamente. A empresa agrícola conta en média com
mais de 100 ha (se se leva en conta que boa parte do que é classificado
como latifundio funciona exatamente como a '"'empresa rural'"') , en geral a
térra e alugada, possuí tratores e colhetadaira, conta com alguns operarios
fixos recorrendo a utilizaqao de diaristas nos períodos de rnaior trabalho,
tudo scb a diregáo de um agricultor capitalista ou de um gerente. A espe-
cializacao trigo-soja é ai bem acentuada. No entanto, a iraensa maioria dos
estabelecimentos pratica um sistema de policultura-criagao contando funda¬
mentalmente com a mao de obra familiar, dispondo em media de 14 ha quase
sempre en propriedade. As melhores parcelas sao reservadas para o trigo e
a soja. í tragao é animal o que exige alguns hectares de pasto e forragem.
As áreas nao agricultáveis sao mantidas em pasto, valorizadas pela presen¬
ta de alguns bovinos, garantía de algún leite para o consumo familiar. A
mao de obra familiar sendo em geral abundante relativamente a superficie
que dispoem. foreja o desenvolri^ato de produgoes 5 sem-solo" ; - nessa
regiáo a suinocultura - que pe;míte a entrada periódica de dinheiro.Sao
taabem produtores de trigo e soja mas num sistema de produgáo radical¬
mente diferente do da chamado, "empresa agrícola". A capacidade produtiva
individual de cada explorado campoaesa é pequeña, embora, conjuntamente,
contribuam com grande parta da coi'heita.Para dar urna ordem de grandeza da
díferenga de capacidade produtiva da pequeña exploragáo familiar e da
grande empresa especializada na cerealicultura, construimos os exenplos
do quadro III (pagina 30) . Podemos a grosso modo dizer que um pequeño
produtor fornece entre 20°e 100 sacas enquanto que a grande empresa for-
nece mais de 1000.

0 .fato da produgáo de soja estar concentrada numa regiao
onde coexistem pequeña produgáo mercemtil e um certo capitalismo agrí-
(1) t:Modulo Rural é a área exploraval que, em determinada peaiqáo do país,
direta e pcssoalmeute explorada por um conjunto familiar equivalente a qua-
tro pessoas adultas, coi responde a 1 000 jornadas anuais, lhe absorva toda
forca de trabalho em face do nivel tecnológico adotado naquela posigáo geo¬
gráfica e conforme o tipo de explorarán considerado, proporcione un rendi-
nento capaz de assegurar-lhe a subsistencia e o progresso social e económico.
(Decreto 55 891, de 31/03/65). Minifundio = inferior ao módulo ; Empresa Ru¬
ral = nao exceda 600 vezes o módulo e utilize pelo menos 50% da área agri -
cultável Latifundio por exploragáo = nao exceda 600 vezes mas uantído inex¬
plorado.
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colas nostra o quanto é falsa a identificagao feita frequentemente entre
"sistema campones" e "economía de subsistencia'7 como se o primeiro so exis™
tisse na produgao de arroz, farínha de mandioca, milho,feijáo , etc.

QUADRO III - Comparagao da capacidade produtiva; dois exemplos.

Exploragao Camponesa Empresa agrícola T
9
9

Area media 13,8 ha (97,4 e 131,2)= - 125 ha
V
9
9

Área em trigo -5 ha - 100 ha 9
í

Tragao / cultivo manual ou animal mecánica
V
9

Tragáo /colheita manual automotriz V
9

dose de adubo de 75 a 100 kg/ha mais de 200 kg/ha 9
9

Rendimento 800 kg/ha 1 100 kg/ha 9
9

Produgao 4 000 kg = 65 sacas 110 000 kg = 1 830 sacas
V
9
9
9
9

Quando tratamos dos produtores de leite no Estado de Sao
Paulo (ver DEBATE - 14) ja havíamos insistido na necessídade de se partir
das formas de dominagao do modo de produgao capitalista sobre a pequeña
produgao mercantil para se comprender a lógica da economía camponesa. Pa-
ra que o pequeño campones proprietario possa cultivar sua térra nao e ne-
cessário, como i o caso ñas condigoes normáis da produgao capitalista, que
o prego de mercado suba suficientemente para lhe dar o lucro medio, e me¬
nos ainda um excedente a este sob a forma de renda. Os economistas burgue¬
ses nao ignorara tais diferengas mas nao lhe atribuem importancia; num li-
vro de 456 paginas sobre a agricultura brasileira a questao mereceu urna
nota de pe de página (1)% ri Esse reflexo sobre os pregas dos produtos a-
grícolas explica-se pelo fato de que a parcela 7 lucro' da estrutura de cus-
tos, que se mostra importante ñas grandes propriedades - pois os proprie-
tários se desinteressam da produgao caso nao a obtenha - pode deixar de
ser considerada no caso das propriedades de tipo familiar. 0 incentivo pa--
ra estas ultimas se raanterera na produgao poderá ser apenas a remüneragáo
que receberem na forma de salario, nao sendo inprescindlvel a existencia
de lucro.'5 Donde a importancia da formagáo dos pregos como um dos meca¬
nismos fundamentáis de transferencia de valor da economía camponesa ao res¬
to da sociedade. Mas antes de tratar dos pregos, examinemos rápidamente
as industrias agrícolas e alimentares que participara do complexo trigo-
soja.

Quanto aos fertilizantes, a ninguada industria nacional e
totalmente dependente das importagoes. Vem dos EUA 99% do fosfato de amo-
nia que o Brasil importa, 86% dos concentrados fosfatados, 83% da rocha
fosfatada, 48% do sulfato de amonía e assim por diante (2) No total, 71,4 %
do consumo nacional de fertilizantes é atendido por fornecedores estrangei-
ros. A alta de procos, que já vicha sendo observada ha algún tempo dispa-
rou ccm a crise do petróleo aumentando de 160% os pregos dos fertilizantes
no Brasil. Elemento importantíssiino no custo de produgao do trigo e da so¬
ja. caretudo nc caso da grande empresa bastando ver que os estados do Rio
Grande do Sul e Santa gafarina sao responsaveis por 1/4 do consuno brasi-
leiro. Se de um lado tal aumento levcu algunas federagoes de agricultura
7T) MlLlER PAivA e outros, Setor Agrícola do Brasil , pag 215
(2) Dados fornecidos pelo eng. Donald McCune da Tenessee Valley Authority

num seminario promovido pela Associagao Nacional para a difusao de A-
GUbOS.
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a pedirem subsidios, de outro podemos ver que os monopolios do setor nao
precisara se queixar. Era 1973 a BENZENEX S/A apresentou lucro de 32% em re-
lagao a seu capital e suas agües renderam dividendos da orden de 20% e bo-
nificagoes da orden de 25% (BAÑAS 989). Essa firma ten participagao na
Fertilizantes Uniao e na Adubos Pampa S/A alen de controlar a Javaes agro¬
pecuaria (SUDAM). No mercado de tratores pode-se encontrar apenas tres gran
des monopolios: MASSEY FERGUSON, VALMET e CIA BRASILEIRA DE TRATORES.No se¬
tor moinhos esta presente um dos maiores monopolios transnacionais do se¬
tor alimentar: o grupo BUNGE que no Brasil aparece como sendo de origem
argentina con o none BÜNGE-BORN. Possuems Moinhos Fluminenses, Moinho San-
tista, Moinhos Rio Grandenses (SAMRIG), e , com destaque especial, a SANDRA
Esta ultima atua nos- atores Moinhos e Oleos Vegetáis alera de ser a maicr
parte de seu faturamento proveniente do Comercio Exterior. Segundo a revis¬
ta BAÑAS, os investinentos da SAN3RA em 1972 atingiram quase 100 milhoes
de cruzeiros sendo que a capitalizaqao de 30 milhoes em reservas aumentou
o capital social para Cr$ 180 milhoes. Seu lucro líquido foi Cr$ 13,3 mi¬
lhoes em 1971, Cr$ 35,5 milhoes em 1972, o que representa 20% de seu ca¬
pital social. De acordo cora seu ultimo balango recentemente divulgado, a
empresa obteve em 1973 um lucro de apenas 24 milhoes de cruzeiros. Com um
faturamento de 3,1 bilhoes de cruzeiros - quantia superior ao orgamento
da maioria dos estados brasileiros, tal lucro representa apenas 1% de seu
faturacsnto e 13% sobre o capital. Como diz 0PINIA0 n9 86, "fenómeno apa¬
rentemente sera explicacoass(...) ela vendeu ao exterior o equivalente a
250 miIhoes de dolares figurando entre os cinco maiores exportadores bra¬
sileiros, o que deveria ter proporcionado a empresa altos lucros . No se¬
tor de óleos vegetáis encontramos alen da Sanbra (responsavel por 50% do
forcécimento de óleo de coja no mercado carioca) e do SAMRIG (tambera da
BÜNGE-BORN), a ANBERSON CLAYTCN, Foi instalado em 1973 no Paraná o maior
complexo de proceseamento de soja do hemisferio sul para a produgao de oleo
e farelo. 0 chamado complexo de P0NTA GR0SSA foi construido pela SANBRA,
a CAKGILL e IEMA0S PEPE.CRA, Nos Estados Unidos a CARGILL, a CONTINENTAL
GRAJ.il, a BUNGE e a ARGI1ER--DÁNIELS-MIDLAN1) dominara totalmente as exportagoes
de soja. As tres prime.iras sao responsaveis por 90% das exportagoes ameri¬
canas de trigo. Pelo menos duas délas ja estao bem instaladas no Brasil.

Em multas regioes o sistema cooperativo se intercala entre
o produtor e esses grandes monopolios. No pirana por exemplo, 60% da pro-
dugáo -lo estado em soja passa por um "pool" de cooperativas que reúne raais
de 4 mil agricultor». -. No Rio Grande do Sul a FEC0TRIG0 (Federagao das
Cooperativas de Trie: ;' que fi/.íava, segundo dados referentes a 1966, 66
cooperativas e 116 :>.i\ ac-sedados» tem seu desenvolvimento ligado ao cres-
ciraento acelerado da produgao de trigo a partir de 1962 quando o trigo co-
megou a ser comprado pelo ESTADO. Com a soja ela sofreu urna nova fase de
expansao. Acaba de adquirir urna cometerá de valores, urna corretora de se¬
guros a 50% do capital da Compadic de Navegagáo Lajeado. No ano de 1973
ela fcve urna recolta da 3,5 raiiV-;-:< de cruzeiros so com as comissoes da
soja. Parece que a "iniciativa privada" gaucha esta teniendo esse agiganta-
mentó que ghega a "faroa.r frente me sao as grandes empresas privadas" (VISA0
25/2/"4 p.17). Nessc ..otado, as cooperativas sao responsaveis pela totali¬
dad::- do trigo comercializado e pela maior parte da soja. Na área de influ¬
encio de Tres de Maio estao presentes 17 cooperativas além de 3 outras que
mes?., localizando-se em outras zonas participara da coleta do trigo e da so¬
ja dr área. Saos a COTRIMAIO, COTRISA e C0TRIJUI. Esta ultima talvez seja
a maior cooperativa tritícola do país contando con 8 500 associados o que
representa seguramente mais de 40 000 trabalhadores rurais numa área de
300 mil habitantes. Inaugurou em 1973 o maior terminal graneleiro da Ame¬
rica Latina no porto de Rio Grande coa urna capacidade de estocagen de 110
rail toneladas. Na safra de 73 seus armazens receberam 2,5 milhoes de sacas
de soja.
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E-n sua origen o cooperativismo agrícola surgiu cono urna es-
trutura de defesa dos pequeños produtores contra os intermediarios priva¬
dos. Isso continua a ser verdade para grande numero de pequeñas coopera¬
tivas. Algunas, e e o caso da FECÜTRIGO ou da COTRIJUI» manifestam urna
tendencia a se desenvolveren no mesmo sentido que as firmas capitalistas.
En seu desenvolvimiento, os monopolios do setor alimentar procuran eliminar
seus concorrentes sejam estes firmas privadas ou cooperativas.Se estas ul
timas continuaren a funcionar dentro dos principios do cooperativismo
- assistencia ao produtor associado seia qual for sua eficacia serao
condenadas a disparigao. Isso facilita o controle das cooperativas pelos
grandes faaendeiros que procuran engaja-las na concorrencia cota o setor
privadop levando-as "necessidade de urna acunulagao de capital en detri¬
mento do retorno de seu :-lucro" ao produtor, que nao e outra coisa
senao parte do sobretrabalhc que ele fornece. Mas apesar dessa tendencia,
a existencia de uta setor cooperativo e urna premissa importante para urna
futura política de incentivo a cooperagao de produgac entre os pequeños
casponeses num regime de democracia revolucionaria.

A política de pregos

0 trigo sempre foi cultivado pelos colonos em areas pequeñas.
É so a partir da decada de 40 que ele ganha a zona de campanha que permi¬
te por sua topografia sobretudo, a implantagao de grandes lavouras mecani¬
zadas e adubadas em térras arrendadas por agricultores-empresarios, g nes-
sa época que se introduz o sistema de pregos garantidos e o finaneiamerito
do Banco do Brasil. A area colhida en trigo aumenten initerruptaimente até
1957 dininuindo en seguida progressivamente para so comeqar a recuperar a
partir de 1968-69. Os economistas burgueses explicas essa evolugao como
ligadas "!a urna serie de anos de climas desfavoraveis, acompanhaúos de un
aumento acentuado de deengas e pragas ' (1) Pareceria portante mera coinci¬
dencia o fato dos EÜA terem fcido, justamente a partir de meados dos anos
50, o grande problema de restrigao dos mercados para seu trigo o que os
levou a vetar a famosa lei PL-480.(2) É nesse período que a chanada "recons-
trugño das economías européias" termina e que os principáis países europeus
comegara a ser autosuficientes em trigo. Até essa data os Estados Ulíidos
tinham suas vendas de cereais asseguradas pelo mercado europeu. A pressao
dos agricultores americanos e das firmas ligadas ao comercio exterior de
produtos agrícolas levou a urna serie de medidas visando a romper os "obsta
culos de orden monetaria ' para a exportagao. Passarasa a oferecer a todos
os países potencialmente importadores un aumento de suas compras pelo pa¬
gamento em moedas locáis. 0 Brasil prefería a "generosidade1' americana,
sendo que o governo alegou serem nossos custos mais elevados. Posteriormen¬
te, a política americana mudou e todos os países que havian preferido a
vantagen comparativa'1 e por isso desestimulado a produgao nacional, pas-

saran a depender das inportagcos pagas em dolar. A tnudanga da política
americana levou a un conjunto de medidas que passaram a ser conhecidas co-
mo'revolugao verde'". A "ajuda71 para a selegao de variedades a alto rendi¬
miento so podendo ser utilizadas com fertilizantes químicos e mecanizagao,
abriu enormes mercados para as industrias americanas produtores desses in¬
sumes. Isso nao diminuiu em absoluto as exportagoes americanas de trigo.
Os países onde se desenvolveu a revolugao verde' (México India e Paquis-
tao) continuara glandes importadores.

(!) MILLER PAIVA op.cit. pagina 174
(2) Amplamente descrita ñas obras de Paulo R. GCHILLING , sobretudo em

¿1 Trigo.
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0 Brasil hoje depende da inportagao de trigo en mais da me •
tade de suas necessidades. Em boa parte porque desastimulou a produgao na¬
cional nos anos 50» 0 governo brasileiro teta o monopolio de importagao e
distribuigao do trigo assim cono na compra do trigo nacional estocado pelas
cooperativas. 0 sistema de sustentado do prego do trigo baseia-se sobre a
revenda do trigo estrangeiro aos moinhos a pregos mais elevados e o paga¬
mento aos produtores de trigo bra sileiros a pregos mais elevados do que
os pagos ao produto estrangeiro. 0 prego de venda aos consumidores e deter¬
minados pela media ponderada dos pregos que o governo vende aos moinhos o
trigo nacional e o importado. Nao existe portanto subsidio governamental,
a -: cantagao do prego do trigo e financiada em ultima instancia pelos
pregos pagos pelo consumidor.

A sustentagao dos pregos agrícolas tem urna natureza contra¬
di torias se por un lado constatamos que ela contribui para o enriquecimen-
to de urna pequeña miniria de grandes fazendeiros de trigo por exenplo, por
our.ro lado ela e necessaria e deve ser apoiada quando está em jogo a auto¬
suficiencia do país. Quanfco ao primeiro aspecto e fácil perceber que o pre¬
go mínimo fixado pelo governo atribui urna renda aos mais "eficazes".0 prego
fixado tendo como base es estudcs de custo da FEC0TRIG0 vale para todos -
do capitalista nais produtivista ao pequeño campones que pratica o cultivo
manual quase sem adubagac. Assim, quando o governo resolve aumentar o prego
garantido,, por exemplo de Cr$ 10,00 a saca, ele está aumentando a entrada
anual de dinheiro da imensa maioria constituida pelos pequeños fornecedo-
res de no máximo Cr$ 1.000,00 cada um. (para quem chega a vender 100 sacas).
E; de mais de Cr$ 15 milhoes para a Ínfima minoria dos que fornecen nais
de 1 500 sacas. 0 segundo aspecto á referente a independencia da economía
nacional. Nao faltan no Brasil os utílizadores da t;teoria Ricardiana da
especializagao internacional dizendo que e maior a vantagem comparativa
do Brasil na produgao de frutas que poderiam ser exportadas contra a impor¬
tagao de trigo argentino, americano ou canadense. Nos ficaríamos con a pro¬
dugao daquilo que exige mais fcrabalho vivo, por serem os salarios muito
mais baixos no Brasil. A ideía corresponde a divisao internacional do tra
balho agrícola defendida pelo imperialismo americano. A falacia do racio¬
cinio da nossos r:livre-cambistas" vai mais longe quando comparam o prego
do trigo brasileiro com o internacional. Nao falam dos subsidios dos outros
países a exportagao do cereal. A Australia , por exemplo, exportava nos
últimos anos a 60 dolares a tonelada enguanto o prego para o consumo inter¬
no era 70 dolares/ton. . Urna comparagao so pode ser feita entre o prego
pago tanbem ao produtor nos países de grande colheita. Entre 1967 e 1970
os países do Mercado Comum garantiram aos agricultores o prego de 104,30
dolares por tonelada para o trigo panificável e de 123,13/ton para o!durum','
enquanto que o prego do trigo nacional variou entre 110 e 103,8 dolares/ton.
no nesmo período. Nos países da !:revolugao verde" México , India, Paquis-
táo, Turquía, os pregos no atacado era 1969 foram respectivamente de 127,
124s101 a 108 dolares/tonelada. 0 trigo nacional custou no mesmo ano 108,7
ciolcjxcs o

Kun regirae de democracia revolucionaria teríamos que susten-
tar os pregos do trigo, medida absolutamente necessaria para a independen¬
cia ecouGnica. No entanto, para nao favorecer ainda mais a empresa capita¬
lista em relagáo aos pequeños camponeses, estabelecerssiam cotas por area
de semeadura. Assim, ate :x;: hectares (ccrrespondendo ¿ area media planta¬
da pelos pequeños produtores) o prego sustentado seria elevado. A partir
da un certc numero de hectares so seria sustentado o prego de urna parte,
que seria fixado de maneira a incentivar a produgao sem oferecer enormes
sobralucros aos capitalistas agrícolas. Tal política veria facilitada sua
aplicagao pela, democratizagao da gestac das cooperativas fruto da total
libsrdade de agao que beneficiariam os sindicatos de trabalhadores agrí¬
colas ,
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A política económica da ¿itadura, no contrario, viscu nos úl--
tinos anos servir tantojos monopolios que chegou nesno a descuidar dessa
carnada de capitalistas agrícolas da cerealicultura, Particularmente en '1973
con a meta dos 12% quando a questao ficou ainda nais gritante por terem os
precos internacionais ultrapassado o prego nacional, 0 prego nominal do
trigo aunentou dozes vezes entre 62-63 e 71-72, 0 prego real deflacionado
pelo índice de preg.cs por atacado para produtos agrícolas , oscilou preva-
lecendo una tendencia para baixa , Assim, se tomarnos 64-65 cono base 100,
o prego real para a safra 71-72 foi de 52, Sai fins de 72, quando já se co-
nhecian os resultados catastróficos da safra 72-73 (600 mil ton, ao inves
de 2,5 milhoes) o ex-ninistro Cirne Lima tentou defender una política al"
tista, apelando--se no fato do Brasil ter comprado no mercado externo a pre -
gos nais elevados que o nacional. Os deputados gauchos e os dirigentes de
cooperativas denunciavam o fato dos agricultores estaren reduzindo suas
areas destinadas ao trigo. 0 prego estabelecido havia sido Cr$ 40,32/saca
a nais tarde o CMN vetou un premio de Cr$l,80/saca para aqueles que nian¬
tas seta no mínimo 80% da area financiada na safra anterior e que apresen--
tas seta uta índice de produtividade per liectare igual a media nacional da
safra anterior a catástrofe de 1372, Tais medidas nao puderam satisfazer
es cerealicultores que continuaran a protestar atrves de seus orgaos, so¬
bre tudo a FARSUL e a FECOTRIGO de alguns deputados federáis e do Sr.
Cirne Lima. Todos conhecer::. beta o desenlaces venceu a dupla DELFIH-JOST.
A situagao se modificou uta pouco este ano. Em decisao considerada histó¬
rica o CMN votou em fevereiro de 1S74 o prego mínimo de Cr$ 80,00/ton.

Para a soja nao existe una política de pregos específica,
Apesar de vir sendo plantada ha alguns anos, foi con o modelo exportador'
do Sr Delfia Netto que ela conegou a ser incentivada pela fixagao de pregos
mínimos elevados relativamente as outras culturas. No coraego de 1973 du¬
rante a cclheita, os pregos no mercado externo ja eran surprendentecente
elevados: 230 dolares a tonelada sendo que en 1972 ele havia sido de 115
dolares /tonelada. As cooperativas retiveram un certo tempo a soja espe¬
rando que os pregos subissen mais. Efetivamente, en junho de 1973 ja esta-
vam por volta de 415 dolares. Nessa época foi a pressa para vender o que
causou graves problemas de transporte, pois se tenia que a entrada da sa¬
fra americana ea setembro fizesse baixar os pregos. Mal sabían,produtores
e cooperativas., do golpe do embargo preparado pele governo NIX0N como una
cha.ntagein ao mercado conum europeu, o que fez o prego continuar a subir.
Assim so 10 % da safra brasileira foi comercializada con altíssirnos pregos
do segundo semestre. Em ccnpensagao , para o Óleo de soja ísso nao aconta-
ceulevando a crise de abastecimento dos fins da 1973 coneco de 1974 em óleos
comestíveis . Os monopolios presentes no setor puderam beneficiar da alta.

Prego da terra

Durante o ano de 1573 e coraego de 1S74, os pregos agrícolas
sefreran grandes raodificagoes. Alen da'febre da soja* , outros produtos cu-
jos pregos havian sofrido uraa compressao devido a política dos 12% era 1973,.
beneficiararn-se da políiica de 'pregos reais'* praticada pelo atual governo
ditatorial (ex5 carne). 0 aumento do trigo foi de quase 100%. Tais aumentos
(trigo a soja) garantirán una melhoria do "salario" para os camponeses pro*
prietarios. Para os estabelecinentos que funcionan con fcaixos custes de pro-
dugao un excedente alen do lucre medio foi obtido. Cono consequencia os
proprietarios da térra passaram a exigir que esse sobrelucro se transforme
en renda fundiaria. Nao é surprendente portante que os pregos da térra, tan¬
to para compra como para arrendarento, tenham sofrido aumentos extraordinarios.
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(ver Conjuntura Económica da junho de 74¡, pag.42)0 prego da térra é a
renda capitalizada. 0 prego pago na compra de un terreno nao e o pre¬
go da compra do solo, mas da renda fundiaria que ele fornece calculada
a taxa de juros corrente. Os precos agrícolas aumentando e peraitindo un
certo sobrelucro aos agricultores capitalistas, levan a urna exigencia por
parte do proprietario fundiario a una participagao nesse excedente que
se traduz no. aumentado alague1 e do prego da térra.

Pressionados pelo aumento do prego da térra e do arrendasen-—
tos os empresarios rurais para manteren a taxa de lucro, exigen aumentos
ainda raaiores dos pregos agrícolas chocando-se assim aos interesses gerais
dos capitalistas industriáis, ou seja, pregos alimentares baixos(mais-valia
relativa). A conclusao nais significativa que podemos tirar desse rápido
esquema e sobre os obstáculos existentes ao chamado''incentivo a empresa
rural'. Em outras palavras, os propósitos do atual governo ditatorial que
indican una tentativa de desenvolver un capitalismo agrícola no Brasil co¬
locan na orden do dia una questao tac velha quanto o capitalismo; a pro-
priedade privada da térra aparece como nefasta a un certo nivel do desen¬
volvimiento economice mesme do ponto de vista da produgao capitalista(l).
Tal questao nunca foi tao límpida no Brasil cono nos últimos anos. Para
diminuir o valor da forga de trabalho e aumentar portanto a taxa de mais
valia e preciso que o valor dos produtos alimentares baixe. Para isso e
preciso que a predutividada do trabalho aumente. Tenemos o caso do trigo,
- o emprego de novas técnicas se fez con una casada de empresarios capita¬
listas. Para que tenham o lucro medio e preciso que o prego do trigo na¬
cional seja sustentado suficientemente alto para que pessam comprar fer¬
tilizantes a altíssiraos pregos, sen falar dos tratores e do material em
geral. Guando os pregos mínimos atinges um. certo nivel o prego da térra
e portante o aluguel tamben soben. Seria preciso portante que o governo
impedisse o aumento do prego da térra alem da garantia de pregos mínimos
elevados e dos baixos níveis de salarió en vigor , para que o tal capi¬
talismo agrario posea se expandir. 2 pelo mesmo tipo de obstáculos que se
pode explicar o pequeño desenvolvimiento do capitalismo agrario en quase
todos os paises do mundo. 0 desenvolvimiento do capitalismo se dá tambem
na esfera da produgao alimentar nao passando no entanto necessariamente
pela extensáo do capitalismo agrario. A dominagao do modo de produgao ca¬
pitalista nessa esfera integra de maneira durável elementos pre-capita-
listas (agricultura dos pequeños camponeses) ou nao-capitalistas (sis¬
tema cooperativo).

Se os arrendatarios do sul conseguirán arrancar pregos ele¬
vados para o trigo e a soja e contratos a longo prazo con os respectivos
proprietarios da térra e possível ¡que es atuais cerealicultores capitalis
tas se mantenham e mesmo aumenten em número. Os camponeses proprietarios
da regiac poderao nessa medida obter urna melhoria de vida e e isso que os
leva a nao enxergar os grandes empresarios como seus ininigos diretos. Po¬
derao lutar juntos pelo prego do trigo e da soja.

É alias o gjcrque do radicalismo de certos economistas burgueses como
Stuart Mili, G B Shaw ou George que chegam a defender o confisco da térra
contestando assim a origen da renda - a propriedade privada.
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RUMO A AUTOCRÍTICA F. Gomos

Relangar urna discussao sobre a autocrítica da esquerda brasileira,
num momento em que muítos a consideran encerrada,, á urna tarefa que precisa
se justificar. Toneladas de papel impresso, dezenas de grupos que se reor¬
ganizan! com base a urna visao cornum sobre os erros cometidos» nao bastariam
para sepultar o tema? Mais; o inegavel polo de interesse que e o debate em
torno de urna tática para os próximos anos nao faz da autocrítica urna empre_
sa mais extemporánea ainda?

A insuficiencia básica no conjunto de autocríticas que encaran ader
rota no Brasil, apoia-se, em nosso entender, na limitagáo de seu caispo de
analise. Quase todas dedicam-se ao exame das ideias que vigoraran-, na deca¬
da dos 60; sem trabalhar a fundo ñas variáveis que determinaran sua apari-
gáo, seu fascínio e, finalmente; sua agonía. Essas variáveis sao o desen -
volvimento do capitalismo no Brasil, sua insergao no sistema internacional
e a situagao da classe operaría. Restaría mais urna importante no caso bra™
sileiro; um exame crítico do legado tebrico que o movimento internacional
poe á disposigáo da esquerda, urna avaliagáo do seu distanciamento da reali
dade, em outras palavras, urna devolugao corrigida dos seus proprios limi -
tes. Esse ultimo aspecto, caso o possamos formular com clareza, podera lo¬
calizar alguns elementos gerais de nossa derrota, isto e, sua universaliz_a
cao.

Nao pensamos em construir urna discussao baseada únicamente em postu
lados metodológicos porque seu destino, usualmente, e o de afogar-se num
pantano de frases de manual. Wosso problema sería, dentro de todas as limi
tagoes, apontar nos valiosos exames autocríticos existentes, os momentos
em que o nao tratamento das variáveis acima mencionadas repercute no con -
junto, representando urna camisa de forca na tarefa de pensar os momentos
posteriores que a esquerda terá de enfrentar no Brasil.

Por outro lado, a tarefa de examinar a esfera da producáo e locali¬
zar os caminhos, nem sempre retilíneos, que foram determinando nossas ide¬
ias, nao e urna tarefa que resulte em todas as respostas num curto prazo. 0
atraso do movimento social no Brasil e nossa indigencia teórica sao elemen
tos que se articulan no sentido de que produzamos muito mais interrogagoes
que afirmagoes definitivas.

0 ponto de partida no exame de projeto de plataforma, contido no nu
mero 12 da revista Debate localiza-se para nos na propria íntroducao, onde
se explicam seus objetivos e limitagoes;
~ o projeto, afirma o grupo Debate, nao constituí a expressao completa de
nossas concepgoes so'oretudo porque seu objetivo fundamental e o de discu -
tir em profundidade as questoes que hoje dividen o movimento revolucionario
Porisso mesmo todo nosso esforgo se concentrou em determinar quais sao os -
sas questoes e em aprofunda-las, de raaneira a apontar a via para responde-
las. 0 que nos impedía de tratar sistemáticamente urna serie de temas refe¬
rentes tanto á teoría marxiste do desenvolvimiento do capitalismo no Brasil,
á descrigáo e analise de nosso sistema económico, de sua situagao no interi
or do sistema imperialista internacional, quanto á apreciagao pormenorizada
de cada urna das formagoes políticas e da experiencia histórica de luta de
classe de nosso proletariado e de nosso campesinato. Sao temas que merecem
um novo documento, de caráter muito mais sistemático, no qual entendemos
dar a forma de Teses para o Programa Marxista da revolugao brasílaira.

Esse parágrafo mostra de inicio, para efeitos táticos de abordagem,e
claro, urna dívisac entra dois ramos de problemas; os que hoje dividen o mo¬
vimento revolucionario e um outro ramo de problemas que se concretizariam
ñas Teses para o programa marxista



No bloco número dois (daenvolvinento do capitaliüt» no Brasil» inA«r
cao no sistema internacional» situagao da classe operaría e camponesa) lo-
calizam-se para nos os elementos fundamentáis para a cotapreensao do momen¬
to vivido no Brasil» pois repousam ueles as determinagóes concretas de noj»
so itinerario ideal. £ preciso admitir que se nao o compreendemos bem» den
tro das limitagoes históricas» nossa autocrítica expoe-se a inúmeros peri-
gos. Da mesma maneira» um projeto de plataforma poderá arrancar de uia solo
inseguro» en que pesen alguns avanzos na tarefa de re-pensar a realidade
brasileira. A linha central dessas reflexoes procurará demonstrar isso: a
necessidade de inverter o roteiro de intervengao para retirar dele um grau
maior de eficacia. Partir dos problemas que preocupara a esquerda brasilei¬
ra e una decisáo taticamente irretocável. Corapreender» entretanto» o con¬
texto histórico em que essa esquerda se desenvolveu» o processo que inclu¬
sive determinou para ela o conceito de problema» deveria ocupar um lugar
prioritario» nao na publicagao» mas pelo menos» na formulagáo. Acredito
que seria esse» de faío» o método para : aprofundar" as questoes que nos pr£
ocupara. Se sainos do carapo metodológico e entramos no político» essa difi -
culdade se expressará em outros termos» isto é, na dificuldade em examinar
urna proposigáo tátíca sem que esteja claro um dos elementos essenciais de
sua compreensáos sua articulado com todos os principios estratégicos.

Ao mencionar o período em que vivemos (a publicaqao data de abril de
1973)» o projeto o caracteriza como um período em que predomina a crítica
e autocrítica concernentes ao militarismo e outras formas de vanguardismo
típicas dos setores radicáis das classes inedias da populagao. Essa caracte
rizagao se da ñas páginas 1 e 2» no contexto de urna analogía com o período
65/67» onde o alvo das críticas era o Partido Comunista Brasileiro. Nao va
mos reproduzir em detallies o contexto da afirmado Por julgar que a parte
a ser examinada nao e dependente dele. 0 que vamos examinar é somente o tre
cho em que se afirma que o foco central da crítica e o militarismo e outras
formas de vanguardismo "típicas de setores radicáis das carnadas medias da
populado".

De um modo geral e impossível discordar de urna afirmad0 desse gene¬
ro. 0 militarismo e o vanguardismo» de um. modo geral» forara os erros essen¬
ciais da chanada nova esquerda» na fase final da década dos 60. Tambera» de
modo geral» nao é possível discordar ¿o fato de que sao erros típicos das
carnadas medias da populado. 0 verdadeiro problema para nos» problema que
fica mais claro quando examinamos a autocrítica da tendencia proletárja, é
o de saber se esta definigao geral ten alguna validade no caso concreto br¿
sileiro e qual seria o verdadeiro itinerario para se chegar a ela. Essa -
questáo do itinerario pode parecer académica mas» no entanto» é fundamental
para evitar um transito exclusivo na esfera das ideias» problema que nos
preocupa a todos que verdadeiramente buscamos superar o momento anterior.

Ainda que se possa admitir a existencia de elementos gerais de una
ideología pequeno-burguesa» é impossível deixar de admitir» entretanto» que
as carnadas medias da populagao existen» no Brasil ou em qualquer cutra par¬
te. em rela§ao a classes ou fragoes de classes concretas. Sua ideologia»por
tanto» jamais será algo congelado e a-historico que se possa colher inteiro
num manual de Plekanov» por exemplo. Se assim fosse» como pederíamos enten¬
der a aristocracia inglesa lutando pela redugño da jornada de trabalho da
classe operaría? Acaso pertence a seu corpc ideológico a oposigao a mais-
valia absoluta? Fara nos um elemento desse genero se esclarece no contexto
específico da luta de classes na Inglaterra» na contradigáo aristocracia-
burguesía.

Una cr ítica que se limite a apontar o militarismo e o vanguardismo
como elementos típicos das carnadas medias» apresenta urna lacuna importante
no seu transito do abstrato para o concreto» congela-se num momento funda
mental que seria o de determinar o que exatamente essa abstragao represen¬
ta na sociedade concreta brasileira. E essa lacuna pederá ser preenchida
principalmente a partir dos referenciais do desenvolvimento do capitalismo
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Nao pretendemos responder amplamente a essa questao„ En prineiro lu
gar porque seria estúpidamente ambiciosoera segundo lugar porque o objeti
vo e o de tentar examinar na pratica as vantagens de un outro itinerario o 0
próprio exame da questao, ao surgirán as primeiras autocríticas , nos colo-
cou urna serie de dúvidas. Una délas é a de que o desenvolvimiento do capita
lismo no Brasils especialmente nessa decada, apresentava dificuldades que
poderiam capturar em sua trama, nao apenas jovens apressados das carnadas me
dias mas ate partidos operarios maduros, se eles existissem. 0 aspecto riá¬
is engañoso desse desenvolvimento e, para nós} a contradigao que se deu en
tre seu novimento essencial, modernizante ( dentro de sua ótica capitalis¬
ta) e suas formas de apareaos recessoes económicas- crises sociais e urna
retorica conservadora e astagnante na boca de seus proprios agentes ideóle
gicos.

Antes de seguir con o esforgo de demonstragao dessa aúvida é impor¬
tante trabalhar urna objegao que nos surgiu de forma mais ou menos natural,
0 processo de confundir o movimento essencial cora suas formas de aparigao
nao seria um elemento determinante na ideología burguesa? A resposta nao
pode deixar de ser positiva pois esse movimento e essencial no processo de
conhecimento do idealismo. Sucede que nem por issc, deixa de ser um pro -
blema multo serio para as organizagoes revolucionarias, cuja tarefa teóri¬
ca S a de relacionar sempre as leis gerais que impulsionam o desenvolvimen
to do capitalismo e seu curso histórico singular, suas formas de anarigao,
S multo natural (o prcprio Debate o reconhece era outro momento) que quando
essas relagoes nao sejam de inversacisto e, que as formas de aparigao nao

•rafditam.de urna.maneif?,.invertida o processo essencial, seu exame e sua des
crigac sao mais facéis . Urna, crise política é social-qué ref lita: deímaheira
complementaria urna crise no proprio processo pfodütivb',-Que napiiaas.e.ate sua
dinámica, e seguramente um momento mais capturavel teóricamente.

Lógico que nos manuais leaos com clareza que se aparencia e essencia
se confundissem,a ciencia nao sería necessaria, Mas o que interessa no tno -
mentó e determinar que, no momento histórico de sua cisao com o PCB, a nova
esquerda se langa numa pratica dentro de realidades específicas, onde as a™
parencias eram particularmente engañosas, onde o terreno era favoravel para
que invertessenos os aspectos essenciais em nossa cabega.

Os exenplos (mesmo se nao nos dedicamos aqui á descrigao detalhada
da primeira política económica da ditadura e principio da segunda) sao nu¬
merosos, Basta ver o processo de concentragao e centralizagao de capitais,
particularmente impulsíonado pela política de eberto Campos, atraves de
mecanismos da crédito e outros estímulos as fusoes, A volumosa falencia de
pequeñas empresas apareceram para nos como um síntoma gravíssimo de crise
económica, É inegavel que ofereciam um excelente material de poopaganda e
agitagao junto as carnadas medias e que como tal deveria ser explorado. En
tre essa escolha e a incompreengao de que esse processo representava um
momento dinámico, modernizante e inevítavel no capitalismo, vai muita dife
renga. Na realidade, ao examinar o problema, o tomamos cuito mais do pon¬
to de vista das pequeñas empresas e nao do movimento em seu conjunto, E pa
ra quem perde sua pequeña empresa, engolfado pelo avango dos monopolios,
que outra visao se pode ter, exceto a de que nosso mundo esta se rompendo
em rail pedagos?

Muitos podem ainda considerar esse equívoco como un equívoco elemen¬
tar. Mas se examinamos o processo de formagao e desenvolvimento do Mercado
Cómum Europeu e a perplaxidade de muitos partidos comunistas ja maduros e
mesmo da esquerda extra-parlamentar, yernos que o tratamento do problema foi
difícil em muitos lugares e durante multo tempo. Como combater os efeifios
sociais de um"movimento que no fundo consideramos um progresso aos momentos
anteriores do capitalismo, como trabalhar com clareza essa contradigao en¬
tre os dois niveis? Seria um elemento a examinar posteriormente, junto a
tantos outross a resposta que o movimento internacional encontrou em reali¬
dades que poderiam iluminar, ainda que parcialmente, a nossa.



O exame da política salarial do governo e outro momento em que as a
pareíicias nos engolfaran. Aqui, considerando o arsenal teórico de que dis~
píínhamos, pode até se falar nuraa tendencia intrínseca ao equívoco. Kelhor
seria, entretanto, examinar o oovimento como se deu e, en certa medida, co
mo se da ate hoje. Um dos elementos centráis, todos o sabemos, da política
económica de ditadura foi a contengao salarial que reduziu ea 48 por cento
o poder aquisitivo das ampias massas trabalhadoras.

A forma como essa política se deu nos impulsionou de novo da esfera
da produgao para a esfera da circulaqao, de uní momento essencial para a su
perfície. Como poderia se desnvolver o capitalismo, nos perguntavamos, se
nao cria um mercado hábil para os produtos que produz? Que diiStmica pode re
presentar, en relagao aos momentos anteriores se nao desenvolve o mercado
interno contraído, no que diz respeito ao consuno das classes trabalhadoras
pelo canal da contengao salarial? .Hoje sabemos, a partir das críticas ao
populismo, que o Brasil nao se afogara em mercadorias irrealizaveis, que o
processo de contengao salarial foi o mais importante motor da acumulagao.

A sucessao de falencias, o ángulo do qual se via a contengao salari
al, tudo isso nos impulsionava para a concepgao catastrófica do sistema,
concepgao que mais tarde se expressaria em formas orgánicas ben definidas,
assim como urna maneira especial de "acumular forgas".

Cutro ponto, na política salarial que nunca foi estudado nem avalia-
do como importante, era o exercito industrial de reserva, Sabíamos , na con
juntura de derrota da classes operaría, que se abre em 64, que o salario ex
pressava urna realidade historico-moral, que dependía da evolugao da classe
operaría e de seu presente nivel de organizagao e consciencia. víamos a po
lítica salarial impulsionada so pela repressao policial que se abateu sobre
as organizagoes da classe, sem levar era conta que essa repressao se articu
lava com um elemento de pressao da ordem objetiva, que era a dinámica do e
xercito industrial de reserva. 0 nivel de consciencia que se obteve desse
fato foi difuso e teve sua expressao uaxiraa ñas teses de Jam.il, que alen de
suas inplicagoes teoricamenre escandalosas, jogavam mais agua ainda no moi
nho da catástrofe. Essas teses nao importan aqui, 0 que importa e una hipo
tese de trabalno; atua'lmente, com um aparente relativo refluxo do exercito
industrial de reserva en Sao Paulo, houve greves importantes. Que relagoes
poderíamos estabelecer entre esses doís elementos?

Mo passado nos limitávamos a morder a prcpria cauda, buscando no bai
xo nivel de consciencia da classe operaría as razoes de seu b aixo nivel
de consciencia. E, no entonto, essa variavel pode e deve ser um instrumento
de trabalho para a compreengao do problema. Se afirmamos que as ccndigoas o
bjetivas para o socialismo existen e que as subjetivas nao existen e conclu
irnos que esses dois elementos estao en contvadigao, avanzarlos„ sen cluvida.
E se afirmamos que nao sao complementarios, necessariamente, cono o faz De^
bate, retiramos sem düvida a interpretagao de sua vulgaridade habitual, Las
a respesta (e nisse nao vai absolutamente nenhuraa guiñada ¿ direita) ao fa¬
to de que certas realidades objetivas nao se expressem en situagoes subje ™
tivas complementarias ,deve ser buscada inicial e principalmente na propria
realidade objetiva.

A auestao da política salarial -elemento fundamental nuraá tatica pa
ra o período- foi, no nosso entender, tambéis invertida. Priiaeiro porque a
examinamos a partir de seus reflex.es ao nivel da circulagao de mercadorias,
segundo, porque privilegiamos o exarie do nivel de consciencia da classe ope

tíeixando de lado algunas ueteminantes objetivas desse nivel de cons
ciencia.

Um outro elemento que tambera ajudou a nossa confusao foi, no nosso
entender, a retorica conservadora das classes dominantes. 0 que realiza -
vara do ponto de vista de seu processo produtivo nem sempre se cornpleraentava
no discurso de seus agentes. A defesa da propriedade privada, da familia, a
censura as formas de expressao que, em muitos casos nao^estavam en contra-
dicao com o capitalismo monopolístico, ajustavam para nos quadro ideal:
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imobilidade económica igual a retorica conservadora. Oxide isto se deu de for
roa particularmente aguda foi na transfortnagao do Estado, cujo papel na eco¬
nomía, direta ou indiretanente se snpliou ccnsideraveImente. 0 discurso dos
agentes, antes e depois do golpe, alen de enfatizar a carater anticonunista
de seu projetc, era o da defesa da propriedade privada, o da liraitagao do
progressivo avango do Estado. Transito real para o capitalismo monopolisti¬
co misturado com afirmagoes fragmentarias da ideologia liberal eran detaais
para nossa capacidade teórica.

A importancia desse fenómeno, o papel crescente do Estado, o impulso
que ele representou, nao foram elaborados pela esquerda nem pelos agentes
da burguesía.les poderiaa dar-se ao luxo de nao entender.

Nesse ponto e fundamental fazer una rassalva, a de que nao faltaran
linhas políticas e documentos ressaltando o transito do capitalismo brasi-
leiro para urna fase superior -• a da consolídacao do capital monopolístico.
iías as consequencias que délas foram tiradas as mais a esquerda possivel,
no sentido de que viam a ditadura militar como a antesala do socialismo ~
a última forma de governo possível antes da ditadura do proletariado.

Era suma, as analises da rgalidade brasileira privilegiavam ¿e fato a
esfera da circulagao e nascerasj. cresceram con base a interesses objetivos
de um setor da burguesía. Dentro délas, a catástrofe do modelo era inevita-
vel. Se alguns grupos buscaran sair da esfera da circulagao, o fizeram para
convergir logo adiante com essa vísao que acabou predominando ñas consequen
cías taticas e estratégicas.

Se examinamos a trajetoria da nova e da esquerda tradicional, por¬
tento, vemos que a catástrofe era um elemento común. Restaría explicar 2
problemas: por que retiraran consequencias taticas divergentes e, era según
do lugar, por que nenhuma délas acumulou forgas na medida etn que o proces-
so brasíleiro autcrizava ao longo de dez anos?

Essa segunda pergunta i importante porque normalmente, e com razáo,
aponíamos como erro principal do militarismo a perspectiva de acumular for
gas principal oo exclusivamente a partir da agoes armadas distintas do pro
cesso de massas.

A esquerda tradicional, entretanro, pensava o contrario, que o motor
da acumulagao de forgas localizava-se no movimento de massas. E, no entantc,
na medida em que o processo autorizava, a esquerda tradicional nao acumulou
forgas.

Se colocamos a questao ao nivel da oposígao de duas visoes no pla¬
no geral, parecerá que a nova esquerda atuava de maneira incorreta mas a
tradicional, nao, una vez que duas visoes de acumulagao de forca se chocar
van. É um dever, portanto, de una autocrítica mais ampia, determinar esse
duplo fracasso, nao so ao nivel das concepgoes teóricas da realidade brasi
leira, mas tambán ao nivel das diferentes taticas em presenga. Esse movinen
to poderia ser o movimento central de um próximo artigo, utilizando cono pon
to de partida a situagao objetiva e subjetiva da classe operaría no'Brasil.
Um terceiro movimento seria o de determinar a situagao internacional en que
se deu nossa experiencia e tamban nosso legado teórico. Quanto á este últi¬
mo, por exenplo, se nos voltarios para a teoría marxiste á nossa dispcaigao,
veremos que nosso engano a respeíto da crise do capitalismo, apesar de sin¬
gular e grosseiro, nao e isclado, pcis una teoría da crise ainda e urna das
questoes mais abertas e controvertidas.

Restaría nesse artigo, que como se ve, levanta questoes mais do que
responde, examinar o que houve de especifico, a partir da posigao de seus
agentes no processo produtivo, "no vanguardismo das carnadas medias", termo
que na tendencia proletaria, ten outro estatuto, que e o da ideologia pe¬
queño burguesa".
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Dois movinentos que tocaras as carnadas medias parecem ter sido impor¬
tantes. 0 priueiro deles é o de que alguns de seus setores mais baixos fo-
ram tocados pela contengác salarial. 0 segundo e o de que a política educa¬
cional dos governos, preparando a universidade para sua integragáo con as
empresas monopolísticas representava urna maior elitizagáo do ensino, urna
exclusáo taaior ainda dos menos favorecidos económicamente.

No caso concreto brasileiro, estudantes e intelectuais que se langam a
oposigao poden ter sido vítimas de sua propria posigao no processo produti¬
vo, enbora isso nao seja necessariamente urna constante. Todos sabemos que a
definigao de urna situagao revolucionaria passa pelo conceito de opressao in
suportavel para as classes dominadas. Esse conceito, considerando que entra
vamos num perxodp de ditadura militar, ten diferentes conotagoes se somos
estudantes ou trabalhadores, se o examinamos de ncssa posigao no processo
produtivo.

Antes de desenvolver essas reflexoes e preciso descartar desde logo a
suposigao de que a queda da ditadura nao interessa á classe operaria para
quem o objetivo é o socialismo. Nao se pretende chegar ai. nem estimular es
se sintoma esquerdista» 0 roteiro seria o de determinar o que ha de especi
fico nessa forma de governo, no Brasil, concreto, para as carnadas medias e
para a classe operiria.

0 processo de exploragao, isto todos o sabemos, dentro da produgao e~
xistiu antes, durante e possivelmente existirá ainda depois da queda da di
tadura militar. Que esse processo se intensifique em determinados momentos
e se expresse en formas de doninagao política extremas nao pode deixar de
ser, do ponto de vista da fcrmagño de urna consciencia ¿e classe, um cíeme¬
te potencialmente didatico. Mas a verdade e que essa intensificagao da ex¬
ploragao na esfera produtiva nao a sentida como algo de absolutamente novo
e sin como urca continuidade.

Por outro lado se examinamos a trajetoria dos estudantes e intelec¬
tuais, que „assistiran a ascensao e instalagáo da ditadura num posto dis¬
tante do processo produtivo, esse fenómeno político, pode parecer como al¬
go absolutamente inédito, corno urna rutura radical com os momentos anterio
res. Para carnadas medias que no Brasil sempra disfrutaran de urna liberdade
política superior a da classe oper aria e dos canponeses era tamben his¬
tóricamente explicavel privilegiar as forreas de doninagao política e inves_
tir contra elas. Mesmo em outros países, onde esse fenómeno específico da
ditadura militar nao está presente, como na Franga e Alemanha, os movinen¬
tos políticos nascidos ñas carnadas medias tendiam para esse ángulo de con-
preensao. 0 novimento anti-autoritario que fez nascer inúmeras organiza -
goes políticas alemas e o exemplo mais acabado. Ssse elemento teve peso no
Brasil e de um ponto de vista ideológico, baseado na posigao no próprio
processo de produgao, alcangou manifestagoes especificas e influiu, em ce_r
to nivel, na vitoria de concepgoes orgánicas e táticas específicas tambán.

Um elemento" geral e abstrato como seria a ideología pequeño*burguesa,
concebida a partir do exame de sua posigao no processo produtivo ten va -
lor precisamente por causa de sua abstragao. A nos cabe explicar porque as
organizagoes que saem do novimento estudantil brasileiro, por exemplo se-
guem urna trajetoria histórica a as alemas outras. as francesas outras, e
assin por diante. Desconhecer esse elemento, o Debate o ten presente em
varios momentos posteriores, & estender o grande equívoco de analisar a so
ciedade brasileira e identifica-la completamente cora o livro 0 Capital, ou
transforma o Manifestó Comunista, apesar da sua validade geral, na linha
da revolugáo especificamente brasileira.

Ka tendencia-proletaria- entretanto esses erres poderiam cristalizar
11--, erro de sua inspiradora ideológica , a POLO?, onde sempre houve, a nos
so entender, un desequilibrio entre o conhecinento das leis gerais do ca¬
pitalismo, tais como foram expressas por Marx no Capital, e o conheciraen-
to de suas formas de aparigáo, de seu curso histórico singular ñas diversas
formagoes sociais.
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UM BALANC IDEOLÓGICO DA
CONSTRUCitü DA VANGUARDA

ÍEVOLUGAO B RAS ILEI "RA: PRIMEIRO PASSO PARA A
( Texto redigido por militantes

ALA VERMELHA e do VPR )
)riundos do

continuagao

CAPITULO IX

A compreensao do processo que nos trouxe até hoje, e de susg origens,
permite umo visoo clara da realidode presente .'Podemos . situar, em -extensao
e profundidade, os componentes da esquerds revolucionaria e suas tendencias.
Em fim, podemos situar o porque da crise e definir urna perspectiva.

0 processo revolucionario encontra-se num momento de refluxo,que reve
la muito mais o impotencia das organizagoes políticas e a falencia de diver
sos linhas do que um descenso natural determinado pelas condigoes objetivas.
0 revisionismo,ja derrotado no prática há alguns anos nao tem condigoes de
reerguer-se. 0 PCB como seu legítimo representante sobrevive vegetativaraen
te.Em face do opoio recebido de alguns setores da pequeña burguesio e de ve_
lhos militantes operarios esclerosados,realizando seu persistente trabalhi-
nho democrático,ele tende a conservar sua estrutura,marginalizodo do pro¬
cesso político e incapaz de nele influir. 0 mesrno ocorre com outros organi_
zagoes que enveredaram pela concepgao dogmática de partido como o PCdoB ,
POC,o PCBR e, mais recentemente, a AP. 3eu trabalho nao cria condigoes para
ultrapassar as necessidades da sobrevivencia orgánico e do atendimento a
restritos setores do massa. Permonecern como barcos encalhodos ñas margens
de um rio,enquonto as aguas continuam o correr.

G bloco das organizacoes dedicadas ao ativismo militar (V" 'R,ALN,MRT,DI,
MR8 ,etc) agitam-so intensamente sea que esta agitagao os levem a tomar pé
no processo. De um lado somam-se os desgastes : as quedos, as traigoes, a
desergao de militantes, o desmantelamento orgánico e, sobret-udo, o crescente
isolamento dos massas.De outro lado tendera coda vez mais a configurar urna
resistencia democrática,caminho que, se tros algum rendimento político, o
tras apenas para os sntigos politicos populistas burgueses,alijados do poder
pela ditadura.Ésses podem explorar o terrorismo como sintoma de urna situa-
gao do inexistencia das chamadas liberdades democráticas'".Foro disso seu
rendimento político é nulo,alimentando apenas um radicalismo que,isolado das
massas, nao abala os fundamentos do poder ditatorial.

A visso global dessas tendencias e de suas origens,nos permite concluir
que em nenhum momento,desde o fundagao do PCB até hoje,surgiu o organizagao
de vanguarda da classe operária. Nao surgiu com o PCB,nem foi criada pelas
organizagoes que o sucederam. E nem urna dessas organizagoes individualmente,
tem condigoes para se transformar nela.

Partindo das limita^oes ideológicos do PCB, o processo de surgimento
das novas organizagoes nao os dirigiu no sentido da construgao da vanguar¬
da de classe.,por causa das distorgoes introduzidas no debote^pelo questao
do luto armada,tornada central, e pela sobrevivencia das tendencias ideoló
gicas do velho Partido. Atualmente a mudanga de qualidade que a revolugao
exige para que saia do impasse em que se encontró é representada, como sem
pre o foi,pelo necessidade da construgaQ do partido de vanguarda da classe
operária.

Retomemos olguns aspectos teó.icos da questoo,aplicados á nosso reali^
dade. Jó sobemos que o primeiro momento do construgao do vanguarda de clas_
se se dá com o surgimento de um certo número de intelectuais revolucionó -
rios que, a partir da experiencia social do closse operária,elaborara a ide£
logia socialista,isto é, adquirera urna consciencia socialista.Ésses quadros
de vanguarda,por si sos,organizados ou nao, nao se constituem ainda em van

guarda da classe",em partido. Isolados do closse operária, e das massas em
gerol,eles se constituem apenas num agrupamentó de quadros, seja qual for__
a forma de organizagao que assumara. Nao existe vanguarda de classe longe
da"classe,isolada" 'deis,fora déla. Nao há que confundir o fato da ideología



socialista vir de fora da classe cora a-extensao mecánica desse conceito,de
-toúas *3s foamia_s__3jAsurda, de que a organizagao de vanguarda da classe tarabém
"Véñha, ou exista, fora da classe., A organizagao de vanguarda, o partido, sur-

gera a partir da classe operarla (e das maesas) e® fungao da ogao conscien¬
te. que os quadros de_ vanguarda neis exercem.

Os quadros ele vanguarda (intelectuais socialistas) desenvolvem urna a-
tividade de educagao dos massas proletarias: levara' até elas o consciencia
socialista e ensinam-nas o fazer política.3eu instrumento fundamental para
isso e a propagando e a agitagao socialista. Aqui reside urna questoo essen
cial: os quadros de vanguarda tem corno tarefa ensinar sos operarios fazer
política po.rcjjue a luto ele classes quem a faz, e quera o sabe fazer é a cías
se ^operaría, jenin ja o dizia ha rauitos anos atrás. Na medida era que a cons
ciencia socialista é levada a classe operaría, os operarios mais avangados
a absorvem, surge o organizagao de vanguarda. s quadros ele vanguarda levara
a consciencia a classe, ligam-se a ela através dos operarios mais ovanga-
dos e juntamente cora estes organizara o partido. Isto porque o partido é urna
expressao da luto de classes (sus expressao mais elevada) e nao ura ogrupa-
raento de intelectuais. Por mais habéis políticos ou por mais socialistas
que sejara sámente com a classe era raovimento,sámente com a classe trovando
sua luta política é que se torna possível a organizagao de seu destacamen
to de vanguarda.Aqui temos a plena expressao do conteúdo do pensamento le_
ninista. A classe era raovimento,educa da constantemente pela propaganda so¬
cialista ,cria suas formas de luta e de organizagao. A educaoao socialista
orienta,!' o diregao política d„o movimiento da classe, mas é a classe que
dá vida real as formas de luto e de organizagao que a levarao ao poder.Es-
sas formas de luta e de organizagao sao o expressao concreta da luta de
classes, e o partido a mais elevado délos. 0 processo dialético que aqui
ocorre é o produto da uniao de dois fstores : o que vem de fora da classe
'ideología,luta político,intelectuais socialistas revolucionarios) e o que
vem do interior da classe (a própria luto de classes). 0 trago de uniao en
tre eles é a propaganda socialista; sua síntese sao as formas de luta e de
organizagao (inclusive o partido) que compoe o base da luta política pelo
tomada do poder„Abordamos aqui dois conceitos essenciais: os quadros de
vanguarda e o raovimento da classe. Com relagao sos quadros já nos referi¬
mos o eles no inicio desse trabolho. Sao eles que portara o conteúdo ideo¬
lógico sera o qual qualquer organizagao nao pasSara de um agrupamento de
massa. A formagao desses quadros é o base d.e todo o processo. Ja verda'de
e a falto deles que gerou toda a degenerescencia política da revolugao
brasileira. 0 i?CB, ernbora ligado á massa, trouxe do bergo essa carencia e
os novas organizagoes herdaram sua deficiencia que durante o debate estpa
tégico dos anos 6o dirigido era torno da luta armada,se preocuparan! mais
com os quadros militares do que. com a questao ideológica. lio je precisamos
por o problema sobre a mesa.Pelo primeara vez era nosso esquerda, ao que
parece. Ao que se refere ao raovimento da classe operario convéra suscitar
urna questao: era determinadas, circunstancias históricas, a classe operaría
lango-se espontáneamente era seu raovimento, persegue reivindicagoes especí.
flcas e trava sua luto económica.Nesse raovimento espontaneo é que se da a
interferencia dos quadros de vanguarda. A propaganda socialista penetra a
luta de classes abertaraente trovada, molda as suas organizagoes e formas
de luta,traga seus objetivos estratégicos. Assim ocorreu. na Eússia e no
Chino apenas para citar dois exeraplos. ..o entonto, era situogoes específi.
cas corno a'que há lio je no Brasil, tal nao se dó.rnúmeros fatores sufocara
a manifestagao espontanea da luta de classes.Entre eles os principáis sao:
absorgao pelo sistema político vigente dos formas ele organizagao e ele luta
mais elementares da classe operaría (transíorniagao dos sindicatos em or -
gaos de controle da classe,iniciada pelo populismo getulisto e aperfeigoa
ela pela stusl di ta dura) ; a repressao preventiva interfere' inedia tainente
nos lutos operarios, por mais baixo que se ja o seu nivel e por menores que
se jara; a origen recente camponésa da raaior parte do proletariado industri¬
al, que ve na condigao de operario urna forma de ascensao social (em corapa_
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ragao a miseria de suas origens). Cumpre observar que fora do closse operá_
ria, e sobretudo entre os camponeses pobres,ocorrem frequentemente confli-
tos espontáneos (corno os recentes invasoes de cidades pelos flagelados do
seca, no Nordeste). ías sempre no ausencia de agitadores socialistas capa-
zes de conduzir tais conflitos pa-ra a luta política, os fatores existentes
hoje, no Brasil, podem sufocar as manifestogoes espontaneas do classe ope¬
raría: nao sufocom entretanto, o luta de classes. Enquanto existan! classes
antagónicas ele existe. No entonto, na medida em que ela nao se transforma
era movimento espontaneo da classe e na medida era que esse movimento é o
ponto- de partida da luta política,torna-se mais urna torefa dos quodros de
vanguarda impulsionar seu■movimento.Nesse caso, nao mais o movimento espon
taneo, mas o movimento que, para existir,exige um .minino de consciencio e
organizagao. Aqui também o instrumento básico dos quadros de vanguarda é a
agitagao e o propaganda.Essa agitagao e propaganda visa, num primeiro mo -
mentó,liberar os energías sufocadas da luto de classe e, ao mesrao tempo,le
var a ideología socialista a um proletariado que o revisionismo impregnou
por décadas, de urna vaga consciencia democrática.E s partir do movimento
real da closse que surgirá a possibilidode real de consti-ugao do partido.

A agitagao e propaganda socialistas sao feitas, de inicio, pelos qu£
dros de vanguarda agrupados conforme as condicoes o exigem. 0 instrumento
básico, a espinha dorsal da propaganda, é urna imprensa política regular,
Espinha dorsal porque e-la é também um instrumento . de organizagao da classe.
Sobre essa espinha dorsal deven se utilizar todos os meios disponíveis e
necessários. Se for neeessário usar formas armadas como o é hoje no era-
sil),deverao elas ser usadas. 0 básico é notar que se trata de formas arma
das de propaganda política e nao propaganda armada. As formas armadas sao
um meio de levar á closse a propagando político .Constituí um desvio enten
der as formas armadas como propaganda das armas,isto é, entender que a apli
cagoo de urna forma de luta constitua propaganda por si mesma. Com todas as
formas de propaganda girando em torno da imprensa política, na esteira da
organizagao gerada pela imprensa, os quadros de vanguarda ligam-se á clas¬
se operária. A partir dessa ligagao é que realmente se constroi o partido.

G processo de formagao das organizagoes que, ocorreu no Brasil, nao
desenvolveu estas etapas essenciois para a f.ormagao da vanguarda e para
seu relacionamento cora, as mossos. Os desvíos ocorrerom,praticarnente em t£
dos os momentos.É claro que a deficiencia básico está na falta do próprio
elemento gerador do'processo, na inexistencia dos quadros de vanguarda. A
partir dai erra-se quando formamlizam-se organizagoes, em torno de um con-
teúdo eclético, mesrao que a forma seja ditouleninistaí!. Dessa formalizagao
deriva a concepgao dogmática de partido, que marca o PCB,PC do B,POC,PCBR.
Do mesma fonte, por caminhos laterais,surgem as variantes dessa concepgao
dogmática como a de embriao do partido (VAN,ALA)' ou de parte do partido
(ALA).Erro-se também quando nao se compreende o papel dos quadros e, em vez
de levar a política as raassas,langam-se os quadros no confronto direto com
o inimigo.Essas organizagoes (VP .,ALN,MTE,etc),se sobrevivem, nao fazem mais
do que o velho- PCB,permitindo a estagnagao da luta de classes.E por fim,er
ra-se sempre no caráter do propaganda que se lavo as massas. No mais dos
vezes essa propaganda é puramente democrática e sé serve para deseducar p_o
liticamente o proletariodo.Os revisionistas e os debraystas, os conciliado_
res e os radicáis levam sempre a mesma propaganda. Alguns, como a POLOP ,

que pensaiom numa propaganda socialista, nao a souberam fozer, por isolar
o proletariado do conjunto das massas, por levar urna propaganda muito ac_i
mo do nivel da massa, e incompreensível pora ela.
Errou-se enfim, em todos os terrenos essenciois oo desenvolviraento da re¬
voluto, porque o erro cornegou em sua essencia, em seu conteúdo ideológico.
As consequencias,face ao avango do inimigo, erara entoo inevitáveis.O pro¬
cesso viveu,durante tempos, de fluxos impulsionados por outras classes que
nao o proletariado,seja no momento em que há urna burguesía nacionalista
que o alimenta,seja no momento em que setores radicalizados do pequeña bur
guesia vao os rúas.Quando a ditadura esmaga essos erupgoes,quando ela in-
terfere na classe operária reprimindo suas lutas mais elementares,quando o



movimento campones está desarticulado e apenas fermenta em conflitos es¬
porádicos e, finalmente, quando o violencia contrarevolucionária se abate
coiB incontida furia sobre toda a sociedade, é que se torna claro o vasto
existente no carago da revolugao. A classe operario nao se movimento. Os
conflitos camponeses nao ultropassara o repercussso local e nao tem conti-
aurdade. A pequeña burguesio, amedrontada e absorvida se encolhe. As orga:
sagoes, devido dos erros apontados, se desgastara e quadros e militantes
em massa abandonara suas fileiras; as quedas prosseguem, a repressao marca
novos pontos; diminuidas e fracas elas nao sensibilizara as massas,.2sse o
o reatroto mois fiel de urna crise que,no ámbito das esquerdos,exige urna l
va visao da realidade brasileira. As solugoes apresentadas folhoram: os
quadros buscara novos caminhos, os militantes esperara diretivas.As massas
'esperara quera as desperte.

Determinados liderangas burguesas liberáis (ou afins) podera, é claro
explorar esse vazio. Homens como Arraes e Juliao,bem como políticos margi
nalizauos pelo Ato 5 tem condigoes de, na falta de outro alternativa,dina
misar determinados setores da massa.Contara para isso cora um prestigio nóo
de todo esquecido, cora dinlieiro e armas, cora apoio internacional e, mois
do que tudo, cora a consciencia democrática das massas. A surda insatisfa-
gao provocada pela ditadura atinge extremos, desde, massas pauperizadas da
cidade e do campo, para as quais os brilhantes índices estatísticos de Cu
senvolviraento nada significara,até•a opiniao pública internacional sensibi
iizada pelo relato de urna violencia contrarevolucionária que horroriza os
liberáis.Manipulando esses fatores,liderangas liberal-demócratas podera or
ganizar movimentos,até mesmo armados, que agitera o presente refluxo. No
entanto suas possibilidades de darem significancia ao movimento sao extra
mámente reduzidos: no mundo de hoje nao há raéis lugar para as perspectiva
democráticos. Se conseguirem fazer algo, nao ultrapassarao a alternativa
de um novo recrudescimento do violencia ditatoriol, ou concessoes"deraocro
ticasinsignificantes frente sos problemas colocados pela sociedade bra
sileira.Só a interferencia do proletariado no processo será capaz de le¬
var a revolugoo a frente.Para os dados que temos hoje, só a diregao pro¬
letario do processo poderá sacudir o marasmo,agitar e organizar as oucros
classes e iniciar um movimento capaz de colocar em questao as bases do pe
áer„ 0 que vale dizer que só a orgánizagao da vanguarda da classe opera¬
rio q capaz de preencher o vazio presente. Porque a construceo da venguen
da e um processo global, ele significa, ao mesmo te.mpo, a monto gem da ecrv
tura orgánica da vanguarda e o desenvolvimiento do movimento da classe 3
das massas) dependendo dioléticamente um aspecto 'do outro. Nao há corlo.-.-
digoo entre a construgao do partido e a eclosao do movimento revoluciona¬
rio aberto, inclusive do luto armada. Na verdade urna coisa é fungoo da ce
ara e, na falto de urna délas, a outra inexiste.

Ao lado das condigoes objetivas já citadas, urna classe se destaca.Cq
rao produto do processo de rompimiento da última década, surgiram no país ,

olguns quadros aue.se aproximara da ideología socialista.Nmbora de há mul¬
los anos se digam 'morxistas11, sámente agora, era face de condigoes bem de¬
termina das,alguns quadros coraegam a forjar urna consciencia verdadeironua
te proletária. Contribuem para este fato inúmeros fatores: a d_ivulgo_gpq__
do marxismo-leninismo rea_lizada pelo debate estratégico, a luta contra o
velho Partido e o que c-la exigiu de preocupagao teórico,_ a experiencia^ el _

lutojarmada nos agoes- urbanas, a experiencia de propaganda e organizagr
nos mois diversas condigoes -de trabalho. E, sobretudo, a derrota pública d
d;:.versas orientagoes políticas (das reformistas ao debraysno) que exigiu
urna auto-critica profunda„Nem todos que viversm esse processo se transfer
varara; alguns no entanto,tiverom sua preocupagao ideológica despertada o
tendera a tornar-se quadros de' vanguarda.Ancontram-se nos mois diversos co
tagios de forraagao,alguns mois avangsdos,outros menos.Estao em todo por¬
te: dentro des varias organizagoes,fora délas (como quadros independentee
alguns no exterior como asilados e muitos ñas prisoes.

0 panorama da revolugao brasileira ,hoje,tem como principal aspecto
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'positivo a existencia desses quadros.Ainda que dispersos,éles representam
o verdadeiro saldo do processo de rompimento da última década,, É lógico que
ha problemas serios: eles nao estao todos nivelados, muitos estao na clan-
destinidade, nao mantera contatos entre si e se alguns tera ligagao cora a mas
ss, grande parte está isolada déla. Nao obstante todos os aspectos negati¬
vos,sao esses quadros a materia prima do futuro.

Se levarmos era conta o surgimento desses quadros da vanguarda em for¬
magao, torna-se rnais claro porque nenhuma organizagao isolada representa al
ternativa para o processo. Jim primeiro lugar ela dispoe apenas de urna par
cela do potencial ideológico em formagao. Jim segundo lugar porque ela,dis¬
poe de urna dada estrutura orgánica que nao contribui para a formagao desses
quadros. 0 dado ideológico que os quadros estao criando é novo, oposto ao
ecletismo ideológico que constituia o conteúdo original dessas organizagoes.
Na medida ern que as organizagoes tem urna visao estreita do problema ideol£
gico (dada pela concepgao dogmática de partido e suas variantes), sua estru
tura luta pela conservagao dos dados ideológicos originarios, portonto,eclé_
ticos. Em terceiro lugar porque a elaboragao da ideologia proletaria apli¬
cada a revolugao brasileira, só pode surgir do ampio debate entre os dive£
sos quadros em formagao, dada a diversidade de experiencias que eles tra-
zem de sua trajetória anterior. 0 particularismo é um dos elementos castr£
dores da visao política de cada organizagao individualizada.

A tentativa de urna organizagao isolada se definir como a alternativa
poro o processo resulta, portanto, ineficaz. Ainda que disponhs de urna ta
tica a rnais correta possível, sua aplicagao tera um alcance limitado. Sem
dúvida conseguir-se-á urna ligagao cora a massa e urna dinamizagao da luta £
perSrio nos luga.os que tal organizagao atingir. No entonto esse trabalho
em face do processo revolucionario como um todo, é urna gota d'agua no ocea
no. Enquanto isso o desenvolvimento do proc-esso continua em torno e á mar
gora do trabalho da organizagao. 0 crescimento da organizagao, de seu tra¬
balho é vegetativo e linear,através da lenta soma de quantidades. 0 proces
so revolucionario, no entanto,caminha por saltos e a construgao do partido
também.

Nessa concepgao a ampliagao do trabalho e do corpo da organizagao se
dará no medida em que a prática comprove a corregao de sua linha.Essa ó ,
sem dúvida, a perspectiva de crescimento de um partido que ja se encontra
na diregao de um processo revolucionario e que ja dispoe de urn conteúdo i_
deológico proletario ber.i definido. No entanto, o processo de formagao e
criagao do partido nao é esse. Nao ó através da competigao entre varios £
grupamentos, com o desenvolvimento daquele que tem a linha mais correta,
que se cria o partido. Numa perspectiva assim definida, o lento crescimen
to dos organizagoes, sua incapacidade de influir nos crises políticas (
porque atingern urna área restrita), faz cora que elas permanegam marginaliza_
das do curso do processo. Suas idéias expandem-se lentamente, ou melhor ,
s exponsao de suas idéias é um subproduto de seu trabalho de massas.Para
que o processo assuma outra feicso, para que a expansao dos idéias corre'
tas atinja o conjunto dos revolucionarios e multiplique o trabalho polí¬
tico na escala que a revolugao exige, a experiencia leninista aponta ou-
tro método; a luta ideológica. A luta ideológica, conbatendo as idéias
erróneas,elabora e desenvolve a ideologia socialista, forma quadros de van
guarda, constrói o partido onde quer que ele chegue. Ela é o instrumento
básico da construgao do partido e representa na fase em que o partido sin
da nao existe, a tarefa principal. Na medida em que urna organizagao ja se
considera urna parte do partido, ou embriao dele, ela nao compreende o pa¬
pel da luta ideológica dirigida para o_campo da revolugao. Ela sé vai en¬
tender, e realizar de forma insatisfatória a luta ideológica em suas pró-
prias fileiras. A tarefa de ligagao com as massas é fundamental hoje em
dia. No entanto, desligada da luta ideológica ela se torna restrita -ao—cur
to alcance da estrutura orgánico. Evidentemente nao se deve separar urna
coisa da outra: a ligagao com as massas é vitol para a sobrevivencia dos
organizagoes e para a continuidade do processo. Mas a luta ideológica e o
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único instrumento que pode impulsionar o salto de quolidade sera o qual nao
se resolverá o impasse presente da revolucoo brasileira.

0 vazio que se cria lio je no esquerda revolucionó . ia é sentido princi¬
palmente pelos quadros de vanguarda em formagao. Sao eles que estoo rnais
interessodos na busca das respostas para a presente crise revolucionaria.
A tarefo principal que se coloca no momento, em face désses fatores, é o
desenvolvimento de urna luta ideológico capaz de aglutinar esses quadros e
impulsionar-lhes o formagao. Situámosnos nun momento do processo que prece
de imediatamente a fundagao cío. partido de vanguarda cío classe operario,mo¬
mento no qual a luta ideológica, como forga básica, se constitui na mesraa
luta pela formagao do partido. Se quisermos tragar urn paralelo histórico,
nos reportaremos a situagoo existente na Hússia antes de 1903: em varios
círculos e organizagoes formavam-se os quadros de vanguarda e o luta de
Lenin pela fundo gao cío POSDH assuraia o coráter de urna intenso luta ideoló
gica pelo organizagao da vanguarda de classe.

CA-PI l'IJLO X

A tarefa cora a qual nos defrontamos é a do trovar urna intenso luta i*,
deológica que impulsione a formagao dos quadros ele vanguarda e que os aglu
tino em torno ele um corpo de idéias como prime iro passo para a construgoo
do partido. Ainda urna vez é necessário, aqui, destacar o papel que urna im¬
prensa política e teórica represente na luta ideológica. £ a iraprensa inde_
pendente, de debate ideológico, obvian nte clandestina, que deverá ser o
primeiro elo de ligagao entre os quadros.Lenin jó definia, em 1902, o im¬
portancia de urna imprensa política. Um jornal ou revista, que aborde os
questoes essenciais para o processo revolucionario tem, aqui, o papel de
um educador, de um organizador coletivo e de um guia paro a ogao.

Educador coletivo na medida em que levo aos quadros as questoes ide£
lógicas e políticas principáis,suscite o debate e exija o pesquisa teórica.
Nesse sentido colabora na formagao dos quadros de vanguarda, completando-se
seu conhecimento teórico,levantando ou respondendo questoes,generalizando
para todos cada experiencia particular. A imprensa como elo de uniao educa
o conjunto dos quadros mima mesraa diregáo, isto ', contribui paro a forma-
gao de um ponto de vista comum. Nesse sentido ó um valioso instrumento pa¬
ra a construcao da vanguarda. Trata-se de um processo em que a formagao
de um conceito, amadurece e se dá nos diversas consciencias quase simultá¬
neamente. A ideologia socialista se forma através do salto de qualidade.

Organizador coletivo na medida em que cria vínculos entre os quadros
e no medida em que gera organizagao em torno dos quadros. A distribuigao e
circulagao da imprensa clandestina pressupoe o estabelecimento de contatos
iniciáis regulares.Ela tem < ue chegar aos quadros onde quer que eles este-
jam. Devera ser procuradas as ligacoes so nivel do massa: os vínculos nao
sao orgánicos, estratificados, sao vínculos ilexíveis sustentados fundamen
talmente pelo próprio interesse despertado pela iraprensa. Ilexíveis mas re
guiares: no futuro serao esses vínculos que, fundados na unidade política
conseguida,sglutinaroo os quadros do partido. Por outro lado, o caréter a-
glutinador coletivo também surge no medida era que os quadros sob a orien-
tagao dessa iraprensa organizem grupos para a discussao das questoes susci¬
tadas e paro atividades concretas que resultarem dessas questoes.Aqui sur¬
ge o caráter de guia -para a acao que tem a imprensa política clandestino.
A discussao teórico, o criagao da ideologia socialista gera, simultaneamen
te, concepgoes estratégicas e táticas. A visao tática que se expande, que
se cria no debate, deve ser posto em prática pelos quadros, onde quer que
eles se encontrera. 0 vínculo político .da imprensa generalizo os concepgoes
táticas: os quadros devem organizar os elementos avangados, ligar-se as
massos e organiza-las para o realizagao das tarefas concretas decorrentes
dessas concepcoes táticas. Guia para a agao, porque levará aos quadros a
visao do que fozer em cada momento.

Desenvolvendo essa visao ideológica do processo, a questao do luto
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armada redu^-se as suas verdadeiras proporgoes, Deixa de ser o eixo ern fcor
no do qual gira todo o processo e se torna um aspecto de urna correta con¬
cepgao estratégica e tática. Isso porque alcangamos o aspecto essencial do
que s ta o: localizando o problema ideológico como fundamento da concepgao ].e_
ninista de partido e localizada a origem do desvio que leva a degenerescen
cia os partidos tradicionais, é possxvel compreender que a luta armada nao
trac, por si, o conteúdo ideológico necessário. Ó! necessário situar o erro
de Debray quando ele coiifere a urna forma de luta o papel aglutinador para
3 vanguarda, A luta armada ja faz porte indiscutível de nossa visao polí¬
tica. Ou, mais do que isso, ela já faz parte da realidade do processo re¬
volucionario brasileiro, é um dado désse processo. Trata-se entao de sitúa¬
la cornetamente: compreender o uso das formas armadas como meios possíveis
para a propaganda socialista e a necessidade das formas armadas de luta co
rao elemento essencial de urna tática revolucionaria. Saber distinguir entre
a propaganda, que exprime um nivel de relagao vanguarda-classe, e a luta
armada levada a efeito pelos organismos da rnassa, dirigidos pelos quadros
de vanguarda,

A luta ideológica, erafcore envolvs as questoes teóricas mais gerais
do marxismo, se trava a partir dos problemas concretos existentes num dado
momento do processo. Como forma de desenvolvimiento e criagao ideológica,
ela consiste essencialmente no combate as idéias erróneas, nao proletarias,
que estejam influindo no revolugao, A crítica é o método marxista de desen
volvimento e criagao, Partindo désse principio,podemos determinar as linhas
gerais da luta ideológica no Brasil de hoje, Tres orientagoes constituem o
corpo essencial dessa luta : critica e auto-crítica das organizagoes e mo¬
vimientos comunistas no Brasil; crítica a concepgao dogmática de partido e
as suas variantes; crítica oo debraysmo e suas decorrencias militaristas,
0 desenvolvimiento do debate superara essas questoes e trsra outros proble
mas novos a cada momento,

Nossa principal tarefa para superar o atual impasse da revolugao bra_
•sileira é, pcis, desenesdear a luta ideológica, Ela construirá o partido
de vanguarda da classe operaria, eclcdirá o movimiento revolucionario cora a
participagao das raassas e criará as definigoes estratégicas e táticas.
Temos diante de nos urna tarefa difícil e prolongada. Mas cabe-nos, se so¬
mos comunistas, torna-la ñas risos e trilliar o caminho dos que fazem a his¬
toria,

• o m o o o e o o o ®

Éste artigo, produzido ern abril de 1970, é o fruto da reflexao con¬
junta de alguns revolucionarios brasileiros, originados da ALA VEEMELIIA e
VPR, no sentido de contribuir pora o processo de discussao e busca de ra
vos caminhos que coloquera o revolugao brasileira no seu verdadeiro curso,
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